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			DEMOCRACIA, DESENVOLVIMENTO, CIÊNCIA JURÍDICA E INSTITUIÇÕES DO SISTEMA DE JUSTIÇA

			Mais uma vez o Programa de Pós-Graduação em Direito e Instituições do Sistema de Justiça da Universidade Federal do Maranhão – PPGDIR/UFMA oferece à comunidade jurídica uma série de estudos e pesquisas desenvolvidos no âmbito do nosso Centro de Investigação, localizado em São Luís.

			O Programa de Pós-Graduação em Direito e Instituições do Sistema de Justiça, funcionando desde 2012, vem apresentando um nível de produção acadêmica que tem estimulado sobremaneira a todos os envolvidos.  Parte relevante dos discentes, docentes e egressos, integrantes dos núcleos de estudos de Direito Constitucional e Direito Sanitário, notadamente, vêm produzindo inúmeros artigos publicados nas melhores revistas qualificadas do Brasil e do mundo e ao mesmo tempo fazendo chegar aos leitores  livros individuais e coletivos que têm contribuído para o aprimoramento dos debates e avanços científicos na área das instituições do sistema de justiça, as quais devem estar comprometidas com a democracia e com o desenvolvimento nacional, de modo a oportunizar a todos os brasileiros condições adequadas de vida.

			Os debates travados na academia não devem ser estéreis ou filiados a correntes ideológicas que tanto mal têm feito à dinâmica política nacional. As contribuições dos cientistas da área social devem considerar a realidade empírica e oferecer soluções para eventuais obstáculos existentes no âmbito das instituições para que possam efetivamente garantir os direitos dos cidadãos.

			Foi dessa forma que a presente coletânea foi pensada, daí porque os primeiros artigos tratam da questão da democracia, com destaque especial para as ameaças que atualmente enfrenta e para as garantias que oferece. Logo em seguida são desenvolvidas articulações entre a democracia e o meio ambiente para, posteriormente, ingressar-se em uma profunda discussão sobre a importância de uma constituição e a atuação do poder judiciário, o qual deve exercer as suas atribuições com equilíbrio e responsabilidade, até mesmo porque parte significativa da sua legitimidade é encontrada na aceitação de suas decisões pelos cidadãos. O poder judiciário não pode estar em descompasso com a sociedade e nem tentar amesquinhar os demais poderes por meio de uma atuação abusiva.

			Não escapa à análise dos nossos pesquisadores o papel do Ministério Público e da Polícia em um Estado Democrático de Direito, até mesmo porque ao lado do poder judiciário integram um sistema maior que é o sistema de justiça.

			A questão dos direitos humanos,  mesmo sendo questão de fundo em todos os artigos, mostra-se muito evidente naqueles que fazem alusão às pessoas com deficiência.

			As grandes contradições do mundo contemporâneo também são exploradas, com destaque para a guerra na Ucrânia e a Pandemia, encerrando-se as abordagens com reflexões sobre a ciência do direito e as inúmeras vulnerabilidades a que estão submetidos os indivíduos  em um mundo marcado por fortes desigualdades.

			Ilha do Maranhão, 18 de setembro de 2023.

			Paulo Roberto Barbosa Ramos

			Cláudio Alberto Gabriel Guimarães

			Roberto Carvalho Veloso

		

	
		
			A DEMOCRACIA ENTRE O ESCUDO E A ESPADA: o controle judicial da liberdade política

			Rubens Beçak

			Cristina Godoy Bernardo de Oliveira

			Lucas Paulo Fernandes

			Introdução

			A democracia, em si mesma, compõe um plexo de princípios e valores que, muitas das vezes, intimamente ligados aos próprios direitos constitucionalmente garantidos, a partir do vetor da participação, representam um modo de ser político. A caracterização democrática do Estado estabelece uma modelagem típica não apenas instrumental, mas também material. Por isso, pode-se dizer que o regime democrático se confunde, semanticamente, com a substância que o compõe.

			Os valores democráticos – dentre os quais, a liberdade, especificamente com a que ora se preocupa, de manifestação política –, passam a delinear os contornos e comporem, fundamentalmente, o regime político. A liberdade de opinião, viabilizada na participação política do indivíduo, possibilita que o sujeito participe da construção democrática. De toda sorte, embora valor democrático, a liberdade limita-se na própria democracia, o que é necessário para a manutenção da primeira.

			Aparece, com isso, um paradigma político-institucional fundamental: enquanto a liberdade é fundamento da democracia, o exercício dos direitos democráticos inerentes à primeira pode colocar o próprio regime político em risco. Essa situação impõe um limite sistêmico à continuidade democrática. Isto é, exige-se um ponto de encontro no qual esse tensionamento inerente sirva à preservação política e, paralelamente, permita o exercício das liberdades.

			Nesse ínterim, o Poder Judiciário passa a ocupar uma posição fundamental. Ao mesmo passo que é uma instituição de realização dos valores da sociedade – inclusive, atuando na proteção dos valores democráticos –, pode desempenhar um papel de substituição do próprio indivíduo ou na delimitação do exercício das liberdades políticas. São essas duplas funções de juízes e tribunais, de protetores e controladores da democracia, que coloca o Judiciário numa posição de disputa; e, não menos, num posto de ampla notoriedade, o que recorrentemente pode ser verificado. 

			Nas linhas seguintes, partindo dos fundamentos do Direito Constitucional, numa abordagem transdisciplinar, discute-se sobre a democracia e a manifestação política, traçando a interdependência entre ambas. Num segundo momento, aborda-se os limites do regime político e as relações deste com a liberdade enquanto valor democrático. Ao final, o foco de análise recai sobre o Poder Judiciário, analisando o controle da manifestação política e a substituição judicial das liberdades políticas. Para tanto, utiliza-se de revisão bibliográfica, desenvolvida pelo método dedutivo, por meio de uma abordagem crítica.

			1. Democracia e liberdade política: espaços e interdependências.

			Inobstante os naturais limites de uma pretensão conceitual sobre a democracia, a ideia democrática parece, por si mesma, expressar um conteúdo mínimo, senão uma compreensão comumente aceita. Talvez, por isso, seja possível afirmar que a democracia se autoexplica. Isto é, para além do intento de estabelecer definições sobre o regime, os princípios democráticos expressam uma ideia robusta, visivelmente identificável e de fácil percepção.

			De toda maneira, como já dissemos1, apesar de a democracia ter-se consolidado “por sua própria força, percebe-se que sua evolução para este patamar foi bastante lenta e, de certa forma, recente; nunca retilínea.”. Para além de apresentar-se como um resultado histórico-evolutivo, entronou-se como uma ideia hegemônica2. O regime democrático espalhou-se mundo afora, tornando-se, até mesmo, uma valor-parâmetro de adequação dos Estados na ordem internacional.

			Para bem da verdade, o próprio Estado Democrático de Direito possui valores e princípios que o estruturam, seja para instrumentalizar a realização democrática, como para garantir o próprio regime3. A propósito, o aparecimento da “questão social”4 passa a refundar o Estado, pelo que os respectivos valores se incorporam aos paradigmas estatais, alcançando a dimensão semântica da própria democracia5. Porque a democracia tem uma natureza valorativa, ela mesma possui um caráter substancial, que exprime um significado não meramente formal, mas também material.

			Tanto porque, Bobbio6 aponta como característica marcante da democracia em ser um conjunto regras “que estabelecem quem está autorizado a tomar as decisões coletivas e com quais procedimentos [grifos do autor]”. Soma-se a isso outra condição, qual seja, da necessidade de que aqueles chamados a decidir “sejam colocados diante de alternativas reais e postos em condição de poder escolher entre uma e outra”7. A democracia possui, em si mesmo, uma dimensão axiológica.

			Mais que isso, a democracia não encerra uma acepção semântica única. Miranda8 adverte que o regime democrático “exige exercício do poder pelo povo, pelos cidadãos, em conjunto com os governantes”; se não bastasse, aparecendo como um imperativo à realização do poder estatal, “a vontade do povo, quando manifestada nas formas constitucionais, dever ser o critério de ação dos governantes”9. Surge, assim, uma noção democrática material, que se reflete a partir da superação de uma lógica racional-formal, alcançando uma estrutura valorativa funcionalizada ao desempenho popular do poder político.

			No vasto plexo desses valores, pode-se apontar que o regime democrático comporta tanto um conteúdo mínimo, como alguns elementos que o limitam10. O encartado da democracia possui na participação11 um dos seus traços marcantes, a qual acaba por funcionalizar a lógica estruturante do regime, embora tenha passado a agrupar novos significados, a partir das propostas deliberativas12. Nesse mesmo sentido, ao lado da soberania popular, Silva13 indica a participação política como um dos princípios primários do regime democrático.

			Para bem da verdade, a liberdade torna-se um valor político sem o qual a democracia ficaria desprovida de razão de ser14. Ou melhor, a opção pela democracia implica escolher a liberdade. Isso porque, o pressuposto ontológico do regime democrático – o poder político do povo –, exige que o cidadão seja suficientemente livre, estando numa mesma condição de igualdade com os demais15, para interferir nos rumos do Estado e realizar as escolhas políticas.

			De tal maneira, dois elementos parecem imbricar a relação democracia-liberdade: a participação e a manifestação16 políticas. Se o primeiro componente é forma de realização do regime democrático, o segundo é uma garantia necessária à democracia. No exame de ambos é sobre o que se avança nesta primeira parte.

			1.1. Liberdade e participação política.

			É certo que a participação, enquanto traço distintivo da democracia, implica a possibilidade de que o sujeito-cidadão possa realizar ou, ao menos contribuir, com as escolhas políticas. Como já destacamos17, a participação extrapola os limites do sufrágio, isto é, não se restringe ao voto, mas, efetivamente, alcança a possibilidade de uma atuação política pelo indivíduo. Por isso, pode-se afirmar que a liberdade de manifestação se aproxima do núcleo participativo da democracia, na medida em que possibilita ao sujeito o direito de envolver-se nas tomadas de decisões da sociedade, tornando-se um agente efetivo da vida pública.

			A propósito, democracia e liberdade estão intimamente ligadas. Ao analisar o regime democrático sob uma dimensão filosófica, Miranda18 destaca a formulação kelseniana, segundo a qual “a ideia de liberdade é o núcleo da democracia”. Em verdade, há uma relação explícita entre a primeira e uma concepção construída sobre um cidadão genuinamente livre e participativo, num mesmo plano de igualdade com seus semelhantes, de modo que “cada um deve ser o mais livre possível, logo todos devem-no ser igualmente; cada um deve participar na formação da vontade geral [...]”19.

			Em igual sentido, Silva20 indica que a liberdade aparece como um valor democrático, “no sentido de que a democracia constitui instrumento de sua realização no plano prático”. Portanto, não é possível a realização das liberdades humanas num espaço não democrático, de modo que existe uma relação simbiótica e de reforçamento mútuo entre ambas. Em síntese, existe observa-se o paradigma democracia-liberdade, a partir do desenvolvimento do próprio sujeito-indivíduo, como segue Silva21:

			[...] é na democracia que a liberdade encontra campo de expansão. É nela que o homem dispõe da mais ampla possibilidade de coordenar os meios necessários à realização de sua felicidade pessoal. Quanto mais o processo de democratização avança, mais o homem se vai libertando dos obstáculos que o constrangem, mais liberdade conquista.

			Para além disso, Amartya Sen22 defende que a liberdade política faz parte de um elenco de cinco liberdades humanas, todas complementares e vinculadas entre si; tais quais, essenciais e condicionantes ao desenvolvimento do indivíduo. Sob uma perspectiva instrumental, as liberdades políticas colocam o sujeito na centralidade de um processo multifacetado e orientado para o próprio agente23, que se torna partícipe e destinatário percurso. A liberdade de participação política converte-se num instrumento, interligado a outras dimensões humanas, para o desenvolvimento individual e, mediatamente, da coletividade.

			A partir da perspectiva de ampliação da autonomia individual e da possibilidade de participação na polis, a liberdade política funcionaliza-se à própria democracia, como é destacado por Sen24: 

			As liberdades políticas, amplamente concebidas (incluindo o que se denominam direitos civis), referem-se às oportunidades que as pessoas têm para determinar quem deve governar e com base em que princípios, além de incluir a possibilidade de fiscalizar e criticar as autoridades, de ter liberdade de expressão política e uma imprensa sem censura, de ter a liberdade de escolher entre diferentes partidos políticos etc. Incluem os direitos políticos associados às democracias no sentido mais abrangente [...] (grifo do autor).

			A liberdade política do indivíduo possui duas funções recíprocas e complementares, instrumental e construtiva, já que serve como meio de participação, além de funcionar e possibilitar a realização de escolhas estatais bem fundamentadas e amplamente discutidas25. Disso porque, a participação política é inata ao exercício democrático, sobretudo, por possibilitar ao indivíduo o seu próprio desenvolvimento. Nesse espaço participativo, diversas são as formas de exercício da liberdade política pelo indivíduo, a exemplo da manifestação política, com o que se encerra essa primeira parte, na sequência.  

			1.2. Liberdade e manifestação política. 

			Com efeito, no âmbito da participação política do indivíduo, destaca-se o direito de liberdade de expressão. Para Mendes e Branco26, a liberdade de expressão representa “faculdades diversas, como a de comunicação de pensamentos, de ideais, de informações, de críticas, que podem assumir modalidade não verbal.”. Abrange, em verdade, a possibilidade de que o indivíduo se manifeste de forma ampla, sobre tantos assuntos quantos sejam. 

			Em outras palavras, se “caracteriza como exteriorização do pensamento no seu sentido mais abrangente”27.  Justamente a esse caráter – explicitamente jungido ao atributo participativo do sujeito –, conecta-se o exercício de direitos políticos e civis, âmbito no qual inclui-se a liberdade de manifestação política. Esse conjunto de apanágios individuais, especialmente, aqueles “relacionados à garantia de discussão, debate, crítica e dissensão abertos, são centrais para os processos de geração de escolhas [políticas] bem fundamentadas e refletidas.”28.

			Vale pontuar, ainda, que a liberdade de expressão aparece como “instrumento para o funcionamento e preservação do sistema democrático (o pluralismo de opiniões é vital para a formação da vontade livre)”29. Ao derivar da dignidade humana e como forma de realização desta, também se encaminha para a formação da autonomia e da personalidade do indivíduo. Como afirmam Robl Filho e Sarlet30, a liberdade de expressão assegura “uma espécie de livre mercado das ideias”, pelo que assume, “neste sentido, a qualidade de um direito político com dimensão nitidamente transindividual.”. 

			Daí porque, mais uma vez, a democracia passa a ter na liberdade uma forma de concretização do regime, senão, a expressão da própria democracia, sobretudo, por possibilitar o ambiente de debate crítico-reflexivo e a contraposição de ideias. É a manifestação política que conduz ao processo dialético sobre o qual funda-se o regime democrático. Isto é, a essencialidade democrática é intimamente dependente da pluralidade de expressões individuais.

			Por isso, pode-se cogitar da existência de uma liberdade fundamental de opinião31. Como é defendido por Silva32, essa seria a síntese da liberdade de pensamento, pelo que primária e anterior às demais. Reflete no âmbito da participatividade do indivíduo, que, munido dessa faculdade, manifesta-se politicamente no ambiente democrático, então típico para tal. Daí porque, aparece como a “liberdade de o indivíduo adotar a atitude intelectual de sua escolha: quer um pensamento íntimo; quer seja a tomada de posição pública”33.

			Com isso, poder-se-ia afirmar para a existência de um direito ilimitado à manifestação de opinião política. Ora, se diretamente conjugado à democracia, supostamente, quanto mais liberdade de expressão, mais democracia. No entanto, não é exatamente o que se verifica, como se avançará na segunda parte deste artigo.

			A liberdade de opinião política limita-se, por si mesma, na própria democracia – seja enquanto procedimento, tanto numa perspectiva axiológica – e naquilo que seriam os eixos estruturantes da Constituição e fundantes do Estado em si mesmo34. Em poucas palavras, a manifestação política do indivíduo não pode comprometer a democracia.

			No que se segue, examinar-se-á, exatamente, o ponto de encontro entre democracia e liberdade. Analisa-se a realização da liberdade política a partir dos limites e sujeições dela mesma ao regime político, a fim de explorar o paradoxo sobre o qual funda-se a participação e a manifestação políticas do indivíduo.

			2. Liberdades políticas: limites e sujeições da democracia.

			O exercício das liberdades políticas, inobstante expresse um valor democrático marcante, não põe o indivíduo diante de um espaço absoluto, tampouco num ambiente de faculdades irrestritas. É certo que existem prerrogativas inerentes ao cidadão no exercício democrático, isto é, na realização de suas próprias liberdades. Ocorre que os próprios direitos individuais são sistematicamente limitados por si mesmos, sujeitando a democracia, por consequência, a iguais limitações.

			Nesse sentido, Silva35 afirma para a existência de um sistema constitucional de restrição da liberdade36. De um lado, desponta como uma limitação de legitimidade, no sentido de permitir-se apenas manifestações de conteúdo democrático. Noutra perspectiva, aparece sob o crivo da racionalidade sistêmica, já que são aceitas somente opiniões que preservem o regime político no qual realizam-se as liberdades humanas. A limitação da liberdade é estabelecida pela própria Constituição e diante da colisão com outros direitos de mesmo status37. Em poucas palavras, as liberdades políticas não possuem a “condição de direito absolutamente imune a qualquer limite e restrição”38.

			Parece surgir, de um lado, o primeiro problema sobre as sujeições da liberdade política. Se esta é elemento fundamental do regime democrático, sua limitação, qualquer que seja, por decorrência lógica, impõe uma contenção à própria democracia. Noutro ângulo, também aparece uma suposta dicotomia na relação democracia-liberdade, ora tão jungida à organicidade do regime político, inobstante tal fenômeno seja condicionante e inerente para a realização do poder do Estado.

			Essa conjectura, por vezes conciliatória e, ao mesmo tempo, desarmonizada; mas, marcadamente, conflitante, impõe um espaço tensionado de realização da política. Como apontam Robl Filho e Sarlet39, a relação entre liberdade política e democracia “é de um recíproco condicionamento e assume um caráter complementar, dialético e dinâmico.”. É típico da natureza democrática ser estabelecida sobre um sistema político definido e organizado, mas não estático ou imobilizado; ao revés, impulsionado e fomentado pelas forças e valores que o compõe, muitas das vezes, limítrofes e até pouco inconciliáveis entre si. A essência do modelo democrático40 o posiciona, em certas situações, no entrechoque com os valores da liberdade.

			Por isso, pode-se afirmar que, se de um lado a liberdade é alicerce da democracia, também pode desdobrar como uma limitação do próprio sistema. Esse tensionamento, mesmo aparente, faz parte da estruturação política do regime, como afirma Miranda41:

			A liberdade revela-se, portanto, do mesmo passo, fundamento e limite de democracia. Revela-se fundamento, visto que a participação na condução dos destinos comuns pressupõe a liberdade. E revela-se limite, visto que a democracia não pode pôr em sua causa a liberdade, e a maioria é sempre maioria de conjuntura, não maioria definitiva, pronta a esmagar os direitos da minoria.

			Daí porque, neste panorama, a realização da liberdade política pode “acarretar riscos para a democracia e que o exercício desta eventualmente produz certos danos à liberdade de expressão.”42. Embora inserida numa relação de interdependência e manutenção condicionada, existe um tesamento entre ambas. A propósito, esse parece ser o ponto relevante de inflexão sobre os limites democráticos, também da sujeição do regime às implicações e aos desdobramentos da liberdade enquanto valor político da democracia.

			É certo que as “discussões e os debates públicos, permitidos pelas liberdades políticas e os direitos civis, também podem desempenhar um papel fundamental na formação de valores”43. A manifestação de ideias e pensamentos “tem grande poder e se reflete diretamente nos valores predominantes na sociedade e no sistema político”44. Aliás, no âmbito da contestação e do livre tráfego expansivo no espaço público pode-se verificar a realização democrática. Daí porque, a construção axiológica da democracia, progressiva e ininterrupta, decorre da criação de espaços opinativos institucionalizados e por meio do compartilhamento de opiniões públicas45.

			É essa própria natureza que leva os valores políticos da democracia a uma situação limítrofe. O cidadão, legitimamente apto e num ambiente político propício para expressar suas ideias – justamente pela amplitude que lhe é conferida para exercício de suas liberdades políticas –, pode irromper-se contra a própria democracia46. A possibilidade e facultatividade democráticas abrem espaço para a sujeição do próprio regime político a manifestações, substanciais ou formalmente, não democráticas. Acrescenta-se a isso que o exercício da liberdade implica responsabilidade e a necessária realização de um debate livre e com pluralidade de pontos de vista47. 

			Essa questão, em verdade, aparece num modelo paradoxal48, em que são contrapostos as manifestações políticas individuais e coletivas – o exercício dos direitos da liberdade, portanto – com os próprios valores democráticos. Ao comentar as ideias de Karl Popper, Almeida49 ressalta a impossibilidade da existir uma tolerância ilimitada na democracia, a qual provocaria a prevalência e imposição de uma razão soberana sobre outras manifestações e participações políticas. Esta situação acabaria por minar a própria liberdade política, já que o debate de ideias seria restringido.  

			De toda maneira, ao passo que a tolerância absoluta apresenta um risco, não se pode eliminar todos os discursos intolerantes. Isto é, “o limite encontra-se no ponto a partir do qual os defensores de filosofias intolerantes passam a negar qualquer contestação e debate intelectual, e até mesmo partindo para a violência física”50. Por isso, poder-se-ia dizer que existe uma própria fronteira da liberdade política, que tanto possibilita o livre exercício de manifestação, como impõe limitações a ela mesma. 

			Neste cenário, surge a perspectiva da democracia militante, desenvolvida por Loewenstein51 e fundada, exatamente, na democracia como limite de preservação dela mesma. A partir dessa óptica, o regime democrático torna-se uma fronteira para a realização das liberdades individuais52. Isto é, a proposta da democracia militante serviria como uma moldura preventiva para a aplicação de medidas restritivas legítimas por meio de ferramentas jurídicas capazes de evitar a existência e sobrevivência de propostas e ideias não democráticas53. 

			A articulação institucional militante parte da premissa de que “os regimes democráticos têm legitimidade para acionar medidas restritivas aos direitos fundamentais de grupos ou indivíduos movidos por projetos autoritários”54. Melhor dizendo, residiria na própria essência democrática uma capacidade de responsividade sistêmica para preservar-se de ameaças. Esse perfilamento, ao mesmo passo que serviria à defesa dos valores democráticos, ao final, também funcionaria para o fortalecimento deles mesmos.

			A proposta de democracia militante legitima a interferência frente a disparates comprometedores do regime democrático. A tolerância à liberdade política é a regra, embora fronteiriça com a própria democracia, como arrematam Sarmento e Pontes55: 

			Nesse debate, a teoria da democracia militante marca posição no sentido de que, para reivindicar o direito a ser tolerado, o indivíduo deve conceder ao outro esse mesmo direito. [...] as democracias devem ser tolerantes, estendendo a todas as pessoas, independentemente das suas crenças e das suas visões de mundo, o mesmo tratamento. Contudo, há situações-limite em que o princípio da tolerância se depara com restrições legítimas, como se dá quando determinado agente político pretende se utilizar das regras da democracia para fazer implementar agendas que negam essas mesmas regras. [...] tais hipóteses devem deflagrar medidas de autodefesa democrática.

			Vale pontuar que a proposta de Loewenstein, com a sugestividade do nome dado à teoria formulada, insere-se no contexto do período entre guerras, no qual, além das questões socioeconômicas que assolavam os países europeus, notava-se a ausência de estruturas sólidas para proteção do regime político56. Àquele tempo, é verdade, o autor já vislumbrava a necessidade de proteção do sistema frente aos arroubos autoritários que poderiam eclodir57, como, de fato, acontecera com a então posterior experiência dos regimes totalitários. Não sem críticas58, assim, existe uma faculdade institucional da democracia em repelir ideias de intolerância e comprometimento democrático. 

			Importa destacar, ainda, que a democracia militante não serve para momentos de estabilidade, sequer do típico cenário dicotômico e previsível entre liberdade e democracia. Ao contrário, pressupõe momentos de tensionamento e anormalidade, com destaque para situações institucionais extremas, inclusive, de questionamentos ao próprio regime. 

			Reserva-se para situações de responsividade sistêmico-institucional a indivíduos que “não estão mais dispostos a discutir e resolver os seus conflitos racionalmente e com base nas regras do jogo democrático”59. Isto é, verifica-se diante de uma excepcionalidade fática a partir da qual se põe à disposição o artifício de um arranjo institucional militante, já que, essencialmente, visa defender o regime político de situações de estressamento.

			Apresentada a intersecção e os contrapontos entre democracia e liberdade política, redimensiona-se a questão para a limitação da última pelo Poder Judiciário, com o que se ocupa nesse artigo. Diante da possibilidade de coarctação das liberdades em situações de comprometimento democrático, discute-se a seguir sobre uma atuação militante do Judiciário na imposição de limites à liberdade de opinião e na realização dos valores da sociedade.

			3. Quando o Poder Judiciário limita: a substituição e conformação das liberdades políticas

			Atualmente, verifica-se o fenômeno de protuberância do Poder Judiciário60 e a atuação de juízes e tribunais como agentes de interferência na sociedade, também pela posição que a instituição alcançou como protagonista no arranjo político. Com isso, o Judiciário tornou-se espelho das aspirações sociais, sendo um espaço de realização das pretensões do sujeito e de reinvindicações, individuais e coletivas, da sociedade. Por meio de ações judiciais, concede-se a juízes a possibilidade e a função de concretizarem, por vezes, as escolhas dos valores sindicalizados em juízo.

			Vale indicar que a consolidação da democracia tem sido associada à ampliação da atuação do Poder Judiciário61. De qualquer maneira, esse panorama faz parte de um movimento mais amplo, de judicialização da política, que é globalmente verificado, no qual há a transferência de poder político-decisório a tribunais e juízes sobre questões nucleares da vida e da sociedade62.

			Em virtude desse aspecto, Maus63 aponta para a transferência coletiva do superego da sociedade ao Poder Judiciário. O aumento das funções das instituições de Justiça encaminha para a anterior representação popular de pretensões da sociedade perante juízes e tribunais, os quais tornam-se uma espécie de tutores ou condutores das escolhas e dos destinos da coletividade. Isto é, decisões judiciais tornam-se meios de revelação dos valores comuns – em prejuízo da autonomia do próprio indivíduo –, pelo que juízes e tribunais passam a administrar a moral social, o que é passa a ser assumida como uma função primordial pelas instituições judiciais64.  

			Nesse movimento, ao Poder Judiciário também é incumbida a tarefa de regulação da liberdade política do indivíduo. Por vezes, juízes e tribunais servem como limitadores do sujeito, quer seja substituindo a manifestação política, como conformando a realização de direitos fundamentais. A propósito, o Judiciário também exerce um significativo papel no âmbito da democracia militante, na medida em que aparece – como defendem Vieira e Borges65, inclusive, no caso brasileiro – na defesa combativa da democracia e na proteção de direitos fundamentais importantes para a realização democrática. Por isso, pode-se afirmar que o Poder Judiciário atua na proteção da liberdade enquanto valor jurídico do regime democrático, muito embora também controle a conformidade normativa de atos que interferem no respectivo exercício político individual66.    

			Importa consignar que a regulação da liberdade política é complexa em si mesma, já que possibilita um certo subjetivismo na análise. Oliveira e Lima67 anotam um ponto relevante sobre a complexidade da proposta de estabelecer limites à liberdade política, qual seja, a tradição dos países liberais em realizar esse controle em sentido abstrato e genérico, a par de uma adequação objetiva e concreta. Vale dizer, inclusive, que a definição dessa limitação, no caso brasileiro, muito foi influenciada pelas experiências e tradição estadunidenses68, embora existam idiossincrasias próprias do nosso modo de enfrentar tais controvérsias69.

			Seja como for, não se pode desconsiderar que a natureza da atividade realizada pelo Poder Judiciário aparece imbricada num conjunto de relações políticas e institucionais, além da própria relação jurisdicional com o cidadão. Robl Filho e Sarlet70 destacam a problemática, em especial na tarefa de proteção das liberdades políticas:  

			Aliás, a atuação do Poder Judiciário nesse contexto, no exercício dos deveres de proteção, manifesta-se particularmente relevante, complexa e polêmica no âmbito da solução de conflitos entre a liberdade [...] e outros direitos fundamentais, ademais da fiscalização da constitucionalidade de intervenções restritivas eivadas a efeito pelos órgãos estatais [...].

			Esse cenário torna-se mais peculiar dada a própria condição política inata dos juízes e tribunais. Na esteira do que defendem Souza Neto e Sarmento71, o Poder Judiciário não está fora da política, pelo que dela deve-se aproveitar para a construção de uma melhor acepção principiológica dos valores da sociedade, sobretudo, ao enfrentar controvérsias significativamente sensíveis e relevantes, como aquelas que envolvem a liberdade política. Daí porque, parece crível que o controle das liberdades tenha um caráter político, pelo que a aproximação entre o direito e a moral torna a interpretação valorativa do Judiciário um fluxo-comum, no qual os valores são fundamentos e produtos da atividade jurisdicional72.  

			Vale destacar, inclusive nesse momento, que a própria função do Judiciário de ser uma estrutura da democrática militante contribui para o aparecimento desta última característica. Isso porque, no exercício da função de proteção democrática, decisões judiciais podem funcionar como mecanismos de realização dos valores políticos da sociedade, tais quais intrínsecos à própria democracia. Em igual sentido de complexidade, observa-se que o uso e o acionamento das ferramentas de defesa da democracia podem “constituir operação jurídica complexa que não deixa captar pela ideia de subsunção simples e automática de regras cujo conteúdo esteja completamente definido em lei”73.

			É por isso que o controle judicial da liberdade política alcança a função institucional de proteção democrática por parte do Judiciário. Sem adentrar nas questões sobre a democracia militante, Miranda74 indica que a função do Poder Judiciário, em especial das cortes constitucionais, em realizar um controle dos limites materiais e de procedimento é indispensável para garantir os direitos fundamentais. Se a liberdade faz parte do plexo de garantias individuais, a proteção delas por juízes e tribunais compõe o rol de funções típicas do Judiciário, eis que necessária à preservação de um valor democrático. 

			De toda maneira, a postura institucional militante do Poder Judiciário abre um espaço de risco significativo, marcadamente, pela excessiva possibilidade de expansão da atuação de juízes e tribunais sobre a liberdade política individual, a partir de casuísticas, por vezes, oportunas e específicas75, como sintetizam Vieira e Borges76:

			Daí se nota que o paradigma da democracia militante (ou combativa) não se limita a fomentar o debate sobre a criação de instrumentos para impedir ou restringir o uso dos próprios mecanismos da democracia. Esse paradigma também informa a maneira como esses mecanismos são concretamente mobilizados. Aqui entram em jogo, simultaneamente, a relevância do contexto fático – i.e., a gravidade dos riscos autoritários considerados – e a decisão sobre a adoção de postura mais autocontida ou mais proativa na reação judicial a esses riscos.

			A partir disso, se a liberdade é valor democrático inato, então, assim deve ser entendida e privilegiada. Na medida em o Judiciário atua em substituição ou no controle da própria formação dos valores políticos, parece haver, em prejuízo à natureza de realização do regime político, uma consequente inversão da significação construtiva da democracia. Daí porque, pode-se indicar a necessidade de prevalecer uma perspectiva de deferência à realização das liberdades políticas individuais pelo Poder Judiciário.

			A partir deste debate, coloca-se a possibilidade da adoção de um perfil decisório específico do Poder Judiciário para lidar com situações institucionais de estressamento democrático. Vieira e Borges77 entendem que o caráter gradual e progressivo de degradação democrática “justifica a revisão do modelo atomizado de controle da legitimidade dos atos praticados por governos autoritários”, o que seria especialmente legitimado quando o “processo de erosão é apoiado por uma ameaça subjacente de ruptura”. É certo que tal concepção encaminha-se para uma maior legitimação do Judiciário no controle da liberdade política, quer seja numa performance preventiva ou combativa; mas, necessariamente, reativa e proativa a partir do fundamento de proteção dos valores democráticos.

			No entanto, a perspectiva tomada parece exigir uma apreciação cautelosa, a fim de enxergar os limites das próprias limitações à liberdade política impostas pelo Poder Judiciário. É certo que a tarefa mútua de proteção e controle da democracia é complexa e desafiadora78. Daí porque, a ressalva que ora se faz remanesce a uma postura judicial para além do posto de árbitro institucional. 

			No intento de preservação da democracia – marcado por decisões judiciais fundadas na aplicação imediata de princípios, com o uso de argumentos não estritamente jurídicos e métodos de raciocínio fluidos79 –, o Judiciário pode acabar por escapar à normatividade ou espacear da lei, então parâmetro e sustentáculo da própria democracia, igualmente, elementar para a solidez do regime. A propósito, a observância da legalidade é traço definidor da proposta de uma democracia militante80, de modo que nela mesma reside a legitimidade sistêmica de uma atuação em defesa dos valores democráticos.

			No contraponto – mas não necessariamente em oposição, inclusive, com esteio na referida legalidade inerente à democracia militante e num esforço de complementariedade –, às instituições cabem a preservação e manutenção da democracia. Ocorre que a observância e a preservação dos próprios e ontológicos limites democráticos devem ser ponderadas. Como já pudemos dizer81, ao Judiciário melhor reserva-se a função de regulador, atuando na colmatação de espaços normativo-institucionais. 

			Nesta posição, a máxime de expressividade democrática na construção dos sentidos e dos valores da democracia, representada pela liberdade e participação políticas, não seriam suplantadas ou substituídas pela atuação de juízes e tribunais. A realização da liberdade política, então, preferiria ao controle judicial dela mesma, abrindo espaço para uma certa deferência ou, até mesmo, para a primazia da participação política. Com isso, o valor democrático da liberdade impor-se-ia, a par de priorizar-se uma postura institucional militante, embora ainda prevalecesse, necessariamente, a vedação a condutas extremadas e a promoção do livre debate de opiniões e ideias82.

			A propósito, Sarmento e Pontes83, ao analisarem o uso de medidas militantes de uma forma geral, entendem que “[...] é ato grave para a democracia, já que tensiona direitos como as liberdades de expressão e de participação política21”, pelo que “tais medidas podem acabar sendo instrumentalizadas por agentes públicos mais preocupados com a promoção dos seus próprios interesses ideológicos do que com a defesa do regime democrático [...]”. A legitimação de medidas militantes realizadas pelo Poder Judiciário pode aumentar o risco de manutenção do próprio regime democrático. Isso porque, pode possibilitar uma indesejável expansividade institucional sobre o indivíduo e os direitos fundamentais, os últimos, por si mesmos, barreiras limítrofes e vinculantes da atuação do Poder Público84. 

			Não se deixa de cogitar, aqui, da importância da atuação judicial, sequer do papel institucional de defesa da própria democracia que é realizado pelo Judiciário, esse tal como pensado por Loewenstein85. Aliás, não se olvida da ausência de legitimidade86 de juízes e tribunais para a proteção e conformação da liberdade política. Como já dissemos 87, o que aparece como questionamento, a partir do contraponto proposto, é o real valor da democracia na construção da política, bem como o problema da possibilidade de que a expressão da liberdade do indivíduo venha a ser exercida, em substituição, por outras vias que não pela participação.

			A bem da verdade, o que se defende é que a sobreposição do primeiro modelo de perfilamento judicial – se não definido, bem delimitado e verificado apenas em casos de excepcionalidade –, embarga a democracia e os valores que a compõem. A genuidade do regime político deve prevalecer sobre um controle que pode asfixiá-lo. De tal sorte, como colocado por Meyer-Plung88, o enfrentamento do limite democrático parece exigir uma posição intermediária, em que a prevalência das liberdades individuais e a proteção democrática possam encontrar-se.  

			É certo que o Poder Judiciário tem um papel significativo no contrabalanceamento democrático, devidamente previsto no desenho institucional e no próprio texto constitucional. No entanto, também é importante a participação democrática na significação dos valores constitucionais. Em igual sentido, defendem Souza Neto e Sarmento89:

			De um lado, deve-se reconhecer o importante papel do Judiciário na garantia da Constituição, especialmente dos direitos fundamentais e dos pressupostos da democracia, sobretudo num contexto vivenciado no Brasil de hoje [...]. Mas, do outro, cumpre também valorizar o constitucionalismo que se expressa fora das cortes judiciais, em fóruns como os parlamentos e nas reinvindicações da sociedade civil que vêm à tona no espaço público informal. 

			Novamente, não se sustenta a prevalência irrestrita de toda e qualquer manifestação política. Ao contrário, eventuais abusos e ilícitos excessivos devem ser coibidos e devidamente censurados pelo Poder Judiciário, mesmo que temporariamente90. O que se problematiza é o ímpeto de revelação judicial dos valores sociais, a partir do qual poderá haver a substituição do indivíduo enquanto partícipe do regime democrático. 

			Esse cenário abre espaço para a temerária possibilidade de que o Poder Judiciário substitua a própria construção dos valores da democracia. Com isso, a fundamentalidade democrática é prejudicada, sendo substituída por uma imposição institucional, com baixíssima carga participativa, como é entendido por Maus91: 

			Somente quando a jurisprudência trata seus próprios pontos de vista morais como regras jurídicas é que qualquer fato imaginável pode ser identificado como juridicamente relevante e transformado em matéria de decisão judicial. Com isso o poder de sanção do Estado expande-se, vindo de encontro a exigências que, de acordo com o entendimento clássico do Estado de direito, somente valiam como exigências morais, ficando legadas à problematização social imanente. [...] Com a apropriação dos espaços jurídicos livres por uma Justiça que faz das normas “livres” e das convenções morais o fundamento de suas atividades reconhece-se a presença da coerção estatal, que na sociedade marcada pela delegação do superego se localiza na administração judicial da moral.

			É certo que ao Poder Judiciário cabe a função de censurar e colmatar espaços abertos no exercício dos direitos da liberdade, a fim de impedir “práticas concretas condenadas em sistemas jurídicos plurais sejam acobertadas pelo manto da liberdade de expressão”92. A reflexão que se propõe é sobre o modo de realização dessa função controladora. As conformação e substituição da liberdade política não podem se sobrepor ou apropriarem-se, substitutivamente, da construção dos valores políticos da democracia.

			Daí porque, no aferimento de questões que se colocam a partir da manifestação política do indivíduo, parece importante prevalecer, em deferência democrática, a já referida postura de acatamento judicial. Essa posição está jungida à legalidade, por encontrar, no respeito à lei, o parâmetro de validade e legitimação da atuação jurisdicional.  Como arrematam Sarmento e Pontes93, impõe-se ao Poder Judiciário uma conduta de responsabilidade decisória:

			Nesse sentido, ao analisar o caso, o juiz ou o tribunal não apenas deve agir com autocontenção institucional e profundo senso de responsabilidade democrática, como também precisa concretizar efetivamente os princípios do contraditório e da ampla defesa (art. 5º, inciso LV, da CF/1988), em toda a sua vasta extensão. 

			A excepcionalidade de intervenção do Poder Judiciário no controle da liberdade política parece surgir como indicativo que melhor se aproxima da deferência ao regime político. Com essa postura preserva-se a realização dos valores democráticos, bem como valoriza-se a participação do sujeito. Em verdade, engendra a democracia com sua fundamentalidade, a liberdade, na qual encontra um ponto de realização do próprio sujeito, de forma individual e politicamente.

			4. Considerações finais

			Do que se ocupou em desenvolver, verificou-se que o sistema democrático possui uma dimensão axiológica significativa. A democracia, para além de uma perspectiva instrumental, fundamenta-se em valores, dentre os quais, as liberdades, no que se inclui a liberdade política. Ao indivíduo é garantida a possibilidade de participação e manifestação política, as quais, prima facie, abrangem a possibilidade de manifestação indistinta sobre quaisquer posições e opiniões. A liberdade política é um meio para desenvolvimento do sujeito, por possibilitar a participação na tomada política de decisões.

			No entanto, verificou-se que a liberdade política se limita na democracia, paradoxo sob o qual funda-se o regime político. Isto é, embora seja uma garantia do indivíduo, a liberdade encontra limites nos próprios valores democráticos. Daí porque, pode-se falar numa democracia militante, do modo proposto por Lowenstein, na qual as estruturas democráticas devem se articular para proteger o próprio regime político, de modo que o excesso no exercício das liberdades políticas deve ser censurado pelo próprio sistema. 

			A limitação e o controle da democracia podem acarretar riscos democráticos, eis que poderia impor a prevalência institucional sobre o indivíduo e os direitos fundamentais. Nesse contexto, observou-se que o Poder Judiciário aparece, atualmente, como um instrumento de realização dos valores da sociedade. De toda forma, é certo que se verificou a protuberância institucional desse Poder, bem como um movimento expansivo de absorção de autoridade por juízes e tribunais. Com isso, ao adotarem uma costumeira postura ativa no controle democrático – impulsionada pela transferência do superego a essa instituição –, o Judiciário pode interferir na sociedade ou em substituição do sujeito-cidadão na realização das escolhas políticas.

			De tal forma, coloca-se o problema, ao menos, a partir de duas perspectivas. Apesar de ser uma estrutura de militância democrática, de um lado, o Poder Judiciário pode substituir o próprio indivíduo como partícipe da democracia, ao atuar como revelador dos valores do cidadão, inclusive, das manifestações políticas; e, noutro ângulo, funcionar como mecanismo de controle da liberdade política. Em todos os casos, não se questiona a legitimidade do Judiciário, embora pareça melhor ser-lhe reservada a função de árbitro, regulando os espaços político-normativos.

			Nesse sentido, como forma de reduzir um possível risco democrático, inclusive, adotando uma visão intermediária de interferência democrática militante do Judiciário, a excepcionalidade de intervenção nas liberdades políticas parece aparecer como solução. 

			O livre debate de ideias e o fluxo de opiniões participativas não deixam de ser preservados. No entanto, uma postura que se vislumbra ideal, quando envolvendo o controle das liberdades políticas, encaminha para a atuação judicial devidamente delimitada, por meio de uma posição de autocontenção e deferente à participação política do indivíduo. 
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			LA DEMOCRACIA PARTICIPATIVA Y EL PLEBISCITO SOBRE LOS ACUERDOS DE PAZ DE COLOMBIA. UNA CUESTIÓN DE DERECHOS

			Bernardo Alfredo Hernández-Umaña

			Karen Añaños Bedriñana

			1. Introducción

			La presente investigación analiza la democracia participativa que, a la luz de la Constitución Política de Colombia de 199194, abrió paso a un proceso de transformación del sistema político y del papel de la ciudadanía en la construcción de lo público, en ese sentido, se presta especial atención a los resultados del plebiscito del 2 de octubre de 2016, el mismo que reflejó el deseo de la ciudadanía en no aceptar el Acuerdo de Paz, suscrito entre el gobierno de Juan Manuel Santos Calderón y las extintas FARC-EP, el 26 de septiembre de 2016. 

			En este contexto, es importante realizar una lectura integral del antes y del después electoral que dio legitimidad democrática al ejecutivo de la época, para resolver las dificultades que le ponían de frente en una tesitura compleja, a fin de satisfacer a los votantes que no habían apoyado el Acuerdo de Paz suscrito con la guerrilla más antigua de América Latina.   

			De esta forma, para el desarrollo de este trabajo, se ha visto por conveniente emplear la metodología cualitativa, que nos va a facilitar el análisis bibliográfico y documental de distintas fuentes. A fin de conseguir nuestro objetivo, la investigación se ha estructurado en tres apartados, unas conclusiones y reflexiones. Así, en primer lugar, como una cuestión preliminar se hace una breve referencia al proceso de creación que dio lugar a la Constitución de Colombia, en el marco de lo que regionalmente se ha denominado el nuevo constitucionalismo latinoamericano. En segundo lugar, se da paso a los emergentes conceptos sobre la democracia participativa, como apuesta novedosa en sí misma para los procesos constituyentes que se han venido sumando a esta tendencia en América Latina. En tercer lugar, se hace una interpretación de los hechos que conllevaron a unos resultados negativos del Plebiscito del Acuerdo de Paz que, además implica el mecanismo de participación ciudadana. Y, por último, arribamos a unas conclusiones y reflexiones que pretenden ser más la apertura a nuevos debates y virajes de mirada en las discusiones que se deben dar en torno a la democracia, que Jean Rousseau, lo figuró del siguiente modo:

			Yo habría querido nacer en un país en donde el soberano y el pueblo tuviesen un mismo y solo interés, a fin de que todos los movimientos de la máquina social no tendiesen jamás que hacia el bien común, lo cual no puede hacerse a menos que el pueblo y el soberano sean una misma persona. De esto se deduce que yo habría querido nacer bajo el régimen de un gobierno democrático, sabiamente moderado95. 

			2. Cuestión previa: el punto de partida del constitucionalismo latinoamericano

			Hace más de tres décadas, Colombia se vio en la imperiosa necesidad de hacer un cambio de Constitución Política (1991), que clamaba por la superación de la tradición que homogeneizaba la diferencia con la pretensión de mantener el status quo y la exclusión de aquellos que desde tiempos anteriores a la independencia continuaban sin gozar del reconocimiento de sus derechos96. De hecho, tuvo que transcurrir 105 años para que en Colombia se diera lugar a una nueva reconfiguración del pacto político y jurídico, que reivindicara el respeto por la “dignidad” de la persona humana97, la diversidad étnica y cultural, la libertad religiosa, entre otros derechos98.

			En efecto, dicha reivindicación tuvo mayor impulso y visibilidad por el movimiento estudiantil de la época que promovió la Séptima papeleta, circunstancia que derivó en el surgimiento de una Constitución Política  renovada, reflejando el inconformismo e indignación ciudadana  que hacía un llamado por la transformación de las instituciones y, por lo tanto, en las relaciones de poder «todavía feudales, que ejercen un control social en favor de la violencia política» que han castigado a Colombia durante largo tiempo y por diferentes factores, entre ellos: el narcotráfico y el terrorismo. Por ello, este movimiento ha tenido un papel importante en la configuración de la historia política colombiana, toda vez que evidenció la legitimidad del poder constituyente sobre el poder derivado99. Además de reivindicar el proceso de la Asamblea, que dio lugar a este cambio constitucional e incluyó la incorporación de la participación ciudadana100 en la nueva Constitución Política de Colombia de 1991101.

			Igualmente, ocurrió con el reconocimiento de nuevos derechos y el surgimiento de mecanismos de protección, tanto para los derechos individuales como para los colectivos y sociales, sin limitar derechos ni restringir libertades. Estas consideraciones establecieron las bases fundantes «por lo menos en la dogmática constitucional», de la inclusión y la pluralidad social, con el propósito de resguardar la integridad territorial y procurar la convivencia pacífica y el mantenimiento de un orden justo. Por esta razón, la paz se reivindicó como derecho y deber de obligatorio cumplimiento, de la misma manera que el derecho a vivir en un ambiente sano, con la convicción de que somos corresponsables y a la vez guardianes de la abundante biodiversidad que tiene Colombia.

			En ese orden de ideas, comprender en esta Constitución Política la integralidad del funcionamiento del poder derivado y su relación con el poder soberano, ha permitido la promoción de los mecanismos y procedimientos de protección de derechos y deberes fundamentales de las personas,  así como  los derechos de  participación  ciudadana  para  hacer posible el ejercicio de una cultura política mediante partidos y movimientos  políticos  que  incluyan  a  los  de  la  oposición,  en aras de procurar el real ejercicio de la democracia participativa y pluralista. 

			Entonces, cobra sentido vincular un mecanismo de participación ciudadana como lo es el plebiscito, con la democracia participativa en una Constitución Política que ha querido mostrar el horizonte por donde los escenarios políticos y jurídicos de Colombia debieran transitar para lograr la tan anhelada paz. Es por ello, que la paz se estableció como derecho y deber en la Carta Política, y también se ha hecho en decisiones jurisprudenciales de la Corte Constitucional de Colombia, como la  Sentencia  C-370/06 del 18 de mayo de 2006102,  que señala que la  paz  es  uno  de  los  propósitos fundamentales del Derecho Internacional; también es un fin fundamental del Estado colombiano como se  menciona en su Preámbulo; y, por supuesto que es un derecho colectivo dentro de los que se conocen como de “tercera generación” o “derechos de la solidaridad”103; pero también es un derecho subjetivo; y su vez un deber de cada colombiano104. 

			En la actualidad, Colombia como nación tiene un desafío105, toda vez que desde diferentes orillas, sentires y quereres se ha venido atravesando un sendero en ocasiones desolador, en otras esperanzador, a pesar de la violencia estructural, directa y cultural que acompañado desde antaño, y que en tiempos modernos se recrudece y hace más evidente la injusticia social, el aumento de la brecha de la desigualdad y, ciertamente, directamente proporcional con la distribución de la riqueza, que se refleja según los datos oficiales en el Coeficiente de Gini106 de 2021 de Colombia con el 0,523, en las cabeceras municipales del 0,510 y en los centros poblados y zonas rurales dispersas del 0,455.

			Ahora bien, desde otra perspectiva, se observa que este cambio de Constitución en Colombia107 se sumó a una serie de iniciativas que, en la región, Venezuela108, Ecuador109 y Bolivia110, tuvieron un mayor impacto y, a su vez, ha servido de antecedente, lo que se conoce como el nuevo constitucionalismo latinoamericano111, que ha originado la gestación y el desarrollo de nuevas cartas políticas en los diferentes países del continente americano. Sin embargo, la tarea aún no está completa, toda vez que el desafío es hacer realidad una justicia social libre de colonialismo interno112. 

			Por último, no se puede pasar por alto la importancia de la emergencia de escenarios de participación ciudadana que permitan otros desarrollos, enfoques, perspectivas y que propendan desde cada Constitución Política, al manteniendo de la independencia y el equilibrio entre los factores reales de poder113. Por lo tanto, para los tiempos que corren, la configuración de un nuevo orden social que permita la convivencia pacífica, no solo entre humanos, sino también con todas aquellas formas de vida con las que cohabitamos, se hace inevitable e impostergable de abordar. 

			3. Democracia participativa y Plebiscito como mecanismo de participación ciudadana

			3.1. Democracia y democracia participativa

			3.1.1. Aproximación conceptual  

			En primer lugar, Immanuel Kant, legó la denominada “la idea regulativa”, en este escenario, “la democracia es una idea regulativa” positivamente ambiciosa y “exigente para todos, tal vez hasta utópica en sí misma”114. Democracia que actualmente, atraviesa una gran crisis, originadas por cinco amenazas: primero, la opinión reforzada y creciente entre ciudadanos y expertos, de “considerar a la democracia como un lujo prescindible, o incluso como un mal sistema de gobierno, inferior al de ciertas formas de autoritarismo”; segundo, la amenaza de la globalización (económica, cultural, social y política); tercero, los populismos; cuarto, la revolución digital y tecnológica; y, quinto, la tecnocracia115.  

			Según Hans Kelsen es “en esencia, un método para la producción de la voluntad colectiva. Su valor: constituir esa voluntad en términos que propician la libertad del individuo en el mayor grado posible dentro de una sociedad desarrollada”116. De hecho, es una doctrina basada en la libertad; una democracia, por ende, liberal; accesible para todos, pero no igualitaria y, en consecuencia, incompatible con la democracia popular o colectivista117. En resumen, la lucha por la democracia ha sido históricamente una lucha por la libertad política, es decir, “por la participación del pueblo en la legislación y en la ejecución”118.

			Norberto Bobbio, define la democracia como el “gobierno del pueblo” o “gobierno de la mayoría”. En ese sentido, enfatiza la importancia de la participación ciudadana y la protección de los derechos individuales como elementos fundamentales de la democracia119. 

			Para Alain Touraine, la democracia ha surgido como una idea nueva que se establece como la forma predominante de organización política. Se presenta como el aspecto político de una sociedad moderna, cuya estructura económica se basa en la economía de mercado y cuya expresión cultural se manifiesta en la secularización. Sin embargo, es importante destacar que un sistema abierto, tanto político como económico, constituye una condición necesaria pero no suficiente para la democracia y el desarrollo económico. De hecho “no hay democracia sin libre elección de los gobernantes por los gobernados sin pluralismo político” y la participación activa de la sociedad. No puede considerarse una verdadera democracia si los electores solo tienen la opción de elegir entre dos facciones de la oligarquía, del ejército o del aparato estatal120.

			Por último, el profesor Peter Häberle desarrolla el concepto de democracia constitucional. Para él, la democracia es un sistema político que se basa en el respeto a la Constitución y la protección de los derechos fundamentales. En ese sentido, Häberle destaca la importancia de la participación ciudadana, la deliberación pública y la protección de las minorías como elementos esenciales de la democracia121.

			Y, en segundo lugar, en relación a la democracia participativa, se expone claramente que el individuo aislado carece de existencia política real, ya que no puede ejercer ninguna “influencia efectiva en la formación de la voluntad del Estado”. Por lo tanto, la democracia solo puede ser seriamente posible si los individuos, con el objetivo de influir en la voluntad de la comunidad, se organizan en grupos definidos con criterios políticos. De esta manera, se establece que es necesario que existan colectivos, como los partidos políticos, que actúen como intermediarios entre el individuo y el Estado, dando forma a las voluntades de aquellos que comparten convicciones similares. En efecto, pretender que la democracia sea posible sin partidos políticos es, o bien ingenuo o bien hipócrita. “La democracia es, necesaria e inevitablemente, un Estado de partidos”122.

			En efecto, la participación del pueblo en partidos políticos implica la creación de las condiciones organizativas necesarias para que la voluntad común se mueva hacia una línea intermedia. La democracia, como un Estado de partidos, busca que la voluntad de las comunidades sea el resultado de las voluntades de dichos partidos. En todas las democracias, una evolución inevitable conduce a que el pueblo se articule en partidos políticos. La inclusión constitucional de los partidos políticos también facilita la democratización de la formación de la voluntad colectiva en esa esfera. En definitiva, la democracia de los Estados modernos es indirecta y parlamentaria, donde la voluntad colectiva normativa es creada por la mayoría de aquellos elegidos por la mayoría de los ciudadanos con derechos políticos. Sin embargo, el derecho político (la libertad) se devalúa esencialmente a un simple derecho al voto. De todos los factores limitantes de la idea de libertad y, por ende, de la idea de democracia, el parlamentarismo podría ser considerado el más importante123.

			De esta forma, la democracia valora por igual la voluntad política de todos y respeta todas las creencias políticas y opiniones, permitiendo que se expresen y compitan libremente. Se reconoce adecuadamente el procedimiento normativo de la Asamblea popular o el Parlamento como democrático. El dominio de la mayoría, característico de la democracia, se distingue de otros hechos, ya que no solo reconoce conceptualmente la existencia de una oposición (la minoría), sino que también la protege a través de los derechos fundamentales, las libertades públicas y el principio de proporcionalidad124.

			Por ende, nos encontramos con el problema de la defensa de la democracia frente al absolutismo político, que se entiende como el relativismo político, se puede cometer errores fruto de la decisión mayoritaria, un ejemplo de esto del relativismo y de la democracia, es el capítulo XVIII del Evangelio de Juan, sobre el episodio de Jesús y Pilatos125, ya que el pueblo va a favorecer a Barrarás y no a Jesús, la única lectura es que el pueblo se equivoca, “pero sólo bajo una condición: que los creyentes estén tan seguros de su verdad política –que llegado el caso también debe imponerse con la fuerza de la sangre– como lo estaba de la suya el Hijo de Dios”126. 

			Entonces, la democracia participativa no es infalible, frente a este problema, Sebastián Salinas, plantea, otra estrategia nueva denominada la democracia participativa epistémica, o democracia participativa no populista127. Así, esta concepción enfatiza la importancia primordial del ideal regulativo de la democracia deliberativa, otorgándole un lugar privilegiado en la teoría. Asimismo, reconoce que la deliberación entre individuos iguales es un elemento esencial que debe estar arraigado estructuralmente en la práctica para “conferir legitimidad a las leyes”. A diferencia de muchos enfoques de la democracia deliberativa, esta perspectiva sostiene que el derecho del ciudadano al control de la agenda y a participar en igualdad de condiciones en todas las decisiones relevantes es irrenunciable. Esto implica “abrir la puerta a la participación masiva informada”, incluso cuando esta no sea estrictamente deliberativa128.

			3.1.2. La democracia participativa en Colombia

			La Corte Constitucional de Colombia, se ha encargado mediante la sentencia T-637/01 de 15 de junio de 2001129, de dejar reflejado, delimitado y diferenciado, el giro de la democracia representativa a la democracia participativa de la Constitución Política de Colombia de 1991, que marcó el inicio de este tránsito constitucional. Esta nueva concepción de democracia implica un cambio profundo en el sistema político y en cómo se concibe al ciudadano130. En consecuencia, “El concepto de democracia participativa es más moderno y amplio que el de la democracia representativa”, ya que abarca la aplicación de los principios democráticos en diferentes ámbitos más allá de lo electoral. Esto se encuentra explícitamente establecido en el artículo 2° de la Constitución131. Se trata de una extensión de la ciudadanía y una redefinición de su papel en una esfera pública que trasciende lo meramente electoral y estatal. El ciudadano tiene la oportunidad de participar de manera continua en los procesos de toma de decisiones que afectan su vida. Esta participación se refleja en diversos artículos de la Constitución que promueven la participación en diferentes escenarios más allá de lo electoral 132.

			En la democracia participativa, se aplican los principios democráticos más allá de lo electoral. Esto implica una revalorización del concepto de ciudadano y un “replanteamiento de su papel en la vida nacional”. No se limita a la participación en referendos o consultas populares, sino que permite al ciudadano involucrarse de forma continua en procesos de toma de decisiones no electorales que afectan su vida. Así, el objetivo es fortalecer los canales de representación, promover un pluralismo equilibrado y empoderar al ciudadano133. En este tipo de democracia, el pueblo no solo elige representantes, sino que también puede intervenir directamente en la toma de decisiones, revocar mandatos y modificar decisiones adoptadas por sus representantes. La democracia participativa valora al ciudadano y puede aumentar la eficiencia del sistema político. Un Estado en el que los ciudadanos tienen el derecho de participar directamente, controlar los poderes públicos y exigir responsabilidad política tiene más posibilidades de satisfacer las necesidades de sus ciudadanos134. Por ello, la efectividad de la participación135 se mide no solo por su impacto en las opiniones de los líderes o en las elecciones, sino principalmente por su capacidad para construir ciudadanos activos, conscientes y comprometidos, que influyan directamente en las decisiones que los afectan, sin intermediarios136.

			3.2. El Plebiscito 

			3.2.1. Definiciones

			La Constitución de Colombia no cuenta con una definición expresa sobre el plebiscito, más allá de la referenciación como mecanismo de participación democrática en su artículo 103. No obstante, la Corte Constitucional mediante la Sentencia C-180/94143, en el control previo constitucional a la ley estatutaria que luego fuera promulgada, ya dejaba ver su perspectiva jurisprudencial, quien además dejó establecida la diferencia con el referendo 144. En efecto, señaló la Corte que:

			El plebiscito se inspira en el principio de la soberanía popular, que impone por obligación al mandatario, recurrir al depositario básico del poder -el pueblo- para definir el rumbo, orientaciones o modalidades del Estado. De ahí que pueda ser definido como la convocatoria directa al pueblo para que, de manera autónoma, defina su destino. El plebiscito es el pronunciamiento que se le solicita al pueblo acerca de una decisión fundamental para la vida del Estado y de la sociedad. A diferencia del referendo, en el cual se les consulta a los ciudadanos acerca de un texto normativo ya formalizado para que se pronuncien afirmativa o negativamente, en el plebiscito, se le consulta sobre una decisión no plasmada en un texto normativo para que se pronuncie favorable o desfavorablemente; es decir, que no se propone un determinado texto legal a la decisión del pueblo, sino que se somete a su consideración la decisión como tal137. […] La titularidad de la atribución de convocar a plebiscito se asigna al Presidente de la República, mediante acto que requiere concepto previo favorable del Senado y la firma de todos los ministros (artículo 104 CP). La decisión del pueblo es obligatoria, por manera que no requiere ni de refrendación, ni de adopción bajo la forma de ley o de decreto138.

			Al respecto, Paolo Biscaretti refiere que:

			A pesar de que la doctrina y la legislación frecuentemente usan indistintamente, los términos de Referendo y plebiscito, este último (siempre caracterizado por una nota de excepcionalidad y de carácter extraordinario, que ha excluido hasta ahora cualquier regulación suya uniforme, de orden tanto interno como internacional), debería más precisamente referirse a una manifestación del cuerpo electoral no actuada en relación a un acto normativo (como el referendo), sino más bien, respecto a un simple hecho o suceso, concerniente a la estructura esencial del Estado o de su gobierno (por ejemplo, una adjudicación de territorio, el mantenimiento o la mutación, de una forma de gobierno, la designación de una determinada persona en un oficio particular, etc.)139.

			Según Andrée Viana, el plebiscito “es un mecanismo de participación ciudadana cuya esencia es el pronunciamiento del pueblo, apoyando o rechazando una determinada decisión del Ejecutivo, en definitiva, apoyando o rechazando al Ejecutivo”. Por ende, “El pueblo debe haber sido convocado por el presidente de la República” bajo las mismas premisas que el referendo140.  

			De esta forma, el plebiscito se basa en el principio de la soberanía popular, que exige que los gobernantes recurran al depositario fundamental del poder, el pueblo, para determinar el curso, las orientaciones o las modalidades del Estado de manera obligatoria141. 

			3.2.2. El plebiscito. Un mecanismo de participación ciudadana en Colombia

			La filosofía de la democracia participativa en Colombia se encuentra plasmada en varios artículos de la Constitución. El artículo 1 establece que Colombia es un Estado social de derecho, organizado como una República unitaria, democrática y participativa. Esto significa que se busca promover la participación activa de los ciudadanos en la toma de decisiones y en todos los ámbitos de la vida nacional. El artículo 2 enumera como fines esenciales del Estado la facilitación de la participación de todos en las decisiones que los afectan, así como en la vida económica, política, administrativa y cultural de la Nación. Por su parte, el artículo 3 señala que la soberanía reside en el pueblo, y este puede ejercerla tanto directamente como a través de sus representantes, acorde con lo establecido en la Constitución. Además, el artículo 40 reconoce el derecho de todo ciudadano a participar en la conformación, ejercicio y control del poder político, incluyendo la posibilidad de participar en elecciones, plebiscitos, referendos, consultas populares y otras formas de participación democrática142. Y, por último, el artículo 103 contempla los mecanismos de participación democrática del pueblo, como el voto, el plebiscito, el referendo, la consulta popular, el cabildo abierto, la iniciativa legislativa y la revocatoria del mandato, los cuales serán reglamentados por la ley143. Estos artículos reflejan el compromiso constitucional de promover una democracia participativa, donde los ciudadanos tienen la oportunidad de involucrarse activamente en la vida política y en la toma de decisiones que los afectan144.

			Como se ha mencionado antes, la Corte Constitucional ha emitido sentencias que destacan la importancia de los mecanismos de participación ciudadana en el marco de los derechos de los ciudadanos. En efecto, la Sentencia C-180/94, la Corte en el control previo de constitucionalidad al proyecto de ley estatutaria, resaltó que la Constitución Política de Colombia promueve la expansión del principio de participación y del mandato democrático más allá del ámbito electoral. Esto implica que los mecanismos de participación deben ser interpretados de manera amplia y abierta. La sentencia enfatiza que la participación ciudadana en distintos campos alimenta el interés de la ciudadanía por los problemas colectivos y contribuye a la formación de ciudadanos comprometidos y preocupados por los procesos gubernamentales. Además, señala que estos mecanismos de participación hacen más factible el ideal de igualdad de oportunidades para que cada ciudadano pueda alcanzar su “desarrollo personal al que aspira y tiene derecho” 145.

			De hecho, la sentencia resalta la importancia de los mecanismos de participación como herramientas para fortalecer la democracia y fomentar el compromiso ciudadano en la solución de los problemas colectivos, promoviendo así la igualdad de oportunidades para todos los ciudadanos en su desarrollo personal.

			En definitiva, “el fortalecimiento de la democracia participativa en el plano político”, conlleva la confirmación en el art. 103 de la Constitución de una serie de “mecanismos de participación ciudadana con los siguientes objetivos”: 

			a) realizar el ideal del estado democrático de derecho, de permitir el acceso de todo ciudadano a los procesos de toma de decisiones políticas; b) permitir el ejercicio de un control político, moral y jurídico de los electores por parte de los elegidos, sin intermediarios, con lo que se sanciona eficazmente la corrupción administrativa y el uso del poder en interés particular; 

			c) hacer posible la construcción de un sistema político abierto y libre, donde el ciudadano tenga canales efectivos de expresión, que no excedan los límites de lo razonable y, 

			d) propender por la solución de conflictos entre los órganos del poder público, acudiendo a la instancia política del electorado146.

			Dicho esto, el mecanismo del Plebiscito quedó regulado mediante la ley estatutaria 134 de 1994 en su artículo 7, el cual definió como “el pronunciamiento del pueblo convocado por el Presidente de la República, mediante el cual apoya o rechaza una determinada decisión del Ejecutivo”, y desarrollando en los artículos del 77 al 80 de la citada Ley. No obstante, pasadas dos décadas la ley 1757 de 2015 en su artículo 20 definió el trámite en corporaciones públicas y la revisión de constitucionalidad, al que este mecanismo de participación ciudadana debe someterse. En sus artículos del 31 al 41 se definieron los requisitos especiales previos al trámite, votación y adopción de la decisión.

			Y, la sentencia C-089/94147, señala que el principio democrático que recoge la Constitución de Colombia es universal y expansivo, de esta forma se dice que es: 

			universal en la medida en que compromete variados escenarios, procesos y lugares tanto públicos como privados y también porque la noción de política que lo sustenta se nutre de todo lo que vitalmente pueda interesar a la persona, a la comunidad y al Estado y sea por tanto susceptible de afectar la distribución, control y asignación del poder social. El principio democrático es expansivo pues su dinámica lejos de ignorar el conflicto social, lo encauza a partir del respeto y constante reivindicación de un mínimo de democracia política y social que, de conformidad con su ideario, ha de ampliarse progresivamente conquistando nuevos ámbitos y profundizando permanentemente su vigencia, lo que demanda por parte de los principales actores públicos y privados un denodado esfuerzo para su efectiva construcción. La interpretación constitucional encuentra en el principio democrático una pauta inapreciable para resolver dudas o colmar lagunas que puedan surgir al examinar o aplicar un precepto. En efecto, a la luz de la Constitución la interpretación que ha de privar será siempre la que realice más cabalmente el principio democrático, ya sea exigiendo el respeto a un mínimo de democracia o bien extendiendo su imperio a un nuevo ámbito148.

			4. Análisis situacional de las elecciones presidenciales de Colombia (2010 y 2014) y los resultados del Plebiscito por la paz (2016)

			4.1. Elecciones presidenciales de 2010

			A continuación, presentaremos un breve análisis en torno a la legitimación democrática que los resultados electorales de la Colombia de 2010149 y 2014150 vislumbraban como el inicio y la culminación de un proceso de negociación que concluyera con la firma de los Acuerdos de Paz entre el ejecutivo de Juan Manuel Santos y las extintas FARC-EP.

			En una Colombia fragmentada y polarizada por las ideologías de uno y otro color político, que ha sido el escenario favorito para el mantenimiento del statu quo de los poderes hegemónicos y tradicionales del país, favorecidos por la seguridad democrática, que a sangre y fuego, el gobierno reelecto de quien fue el presidente en el periodo 2002 – 2010, no lograba dar tregua a un conflicto interno entre las fuerzas del orden y aquellos alzados en armas con banderas insurgentes que aterrorizaban a la población civil, sin lograr más que rechazo e indignación de la ciudadanía, que clamaban otras salidas negociadas a la guerra que se vivía en aquellos momentos, sobre todo en la ruralidad abandonada por el Estado y que aquellos grupos levantados contra el Establecimiento, habían tomado el control de los territorios y regiones con la moratoria de los ejecutivos de turno desde el poder central hasta el local por hacer posible la materialización de los Derechos Humanos. 

			El pasado, 30 de mayo de 2010 se llevó a cabo la primera vuelta de las elecciones presidenciales de Colombia, con la pluralidad de candidatos que caracterizan este tipo de contiendas electorales por hacerse al primer cargo público de la República, para ello, hay que destacar lo siguiente:

			Para esta época Colombia contaba con 34 departamentos que han incluido los territorios consulares con un censo electoral para las elecciones presidenciales de 29´983.279 colombianos, habilitados para ejercer su derecho al voto, según datos oficiales de la Registraduría Nacional del Estado Civil151.  

			Así, de los resultados certificados por la Registraduría se resalta que únicamente 14´781.020 colombianos acudieron a las urnas ese día, es decir el 49,30% del censo electoral apto para votar lo había hecho, el resto, es decir el 50,70% de abstención, representado en 15´202.259 de colombianos dejaron de ejercer su derecho constitucional a este llamado de la democracia representativa.

			Del 49,30% que salió a las urnas a votar en la primera vuelta, 37.553 tuvieron tarjetones sin marcar, 223.977 votos en blanco y 170.874 votos nulos, para un total de 14´348.616 de votos válidos. En razón a ello, los dos candidatos que obtuvieron la mayoría de los votos que les daba el derecho a ir a la segunda vuelta el 20 de junio de 2010, fueron Juan Manuel Santos Calderón con 6´802.043 votos igual al 46,67% y Antanas Mockus Ŝivickas con 3´134.222 votos igual al 21,51%.

			En las votaciones de la segunda vuelta presidencial se obtuvo una votación de 13´296.924 que equivale al 44,35% del censo electoral apto para ejercer el derecho al voto. Y se registró una abstención del 55,65%, es decir 16´686.355 de colombianos que pudiendo votar no lo hicieron. 

			De los 13´296.924 votos que se registraron en los resultados, 37.729 no marcaron el tarjetón electoral, 444.274 votos en blanco y 198.003 fueron votos nulos, para un total de votos válidos de 12´616.918.

			Fue así como el ganador de esta segunda vuelta al igual que lo había sido en la primera vuelta era Juan Manuel Santos Calderón con 9´028.943 votos que representan el 69,56% de los votantes que ejercieron su derecho ese día de elecciones presidenciales. Y el candidato Antanas Mockus quedó en la segunda opción con 3´587.975 de votos representados en el 27,44% con una derrota contundente en las urnas, por la opción del partido de los verdes.

			Es de anotar que el entonces candidato Juan Manuel Santos Calderón había sido ministro de defensa del gobierno de Álvaro Uribe, habiéndose presentado como logros, las bajas en combate de algunos cabecillas de las FARC-EP, por lo tanto produciéndose golpes militares contundentes que debilitarían la operación terrorista y delincuencial de estos alzados en armas, que para esta contienda electoral, se daban las cartas de apoyo político y todo el respaldo electoral de los seguidores del Uribismo, con la firme convicción de continuar con las banderas de la seguridad democrática, que su antecesor había llevado a raja tabla durante los dos periodos presidenciales que culminaba, para acabar militarmente con la guerrilla más antigua de América Latina.

			No obstante, la fractura entre el Uribismo y el Santismo no se hizo esperar cuando se dio un viraje de 180° grados por parte del entonces presidente Santos Calderón, reconociendo la existencia de una guerra interna que había cobrado vidas de civiles inocentes en un conflicto armado que llevaba más de cincuenta años sin una solución que hubiera tenido éxito a partir de la negociación y el diálogo. 

			Entonces, las campanas de la paz empezaban a sonar con las dificultades que este tipo de procesos conlleva naturalmente, se hicieron las reuniones exploratorias de rigor para medir las intenciones de una y otra parte, con las formalidades que ameritan este tipo de iniciativas y la presencia de garantes y observadores internacionales, todos con el objetivo de dar finalización a una guerra sin sentido que solamente se detendría con una negociación entre las partes. En este orden de ideas, se logró hacer público el inicio de las negociaciones para buscar un acuerdo de paz con las FARC-EP el 4 de septiembre de 2012152. Dos años después de que el presidente Santos tomara las riendas del poder ejecutivo.

			Con base en lo antes mencionado queremos llamar la atención en el siguiente análisis que merece su atención. Se trata de la tensión que se produce en la legitimación democrática entre los votantes que ejercieron su voto, aquellos colombianos que optaron por el abstencionismo y el impacto que esto conlleva en la elección de un presidente que asume una responsabilidad política y jurídica por mandato de la Constitución del 1991.

			En este orden de ideas, observamos que Colombia para la fecha de la contienda electoral contaba con una población de 42´888.592, de los cuales 29´983.279 integraban el censo electoral con capacidad para ejercer el derecho al voto, pero en primera vuelta solamente lo hicieron 14´781.020 que representaban el 49,30% del censo electoral. Con un abstencionismo del 50,70% reflejado en 15´202.259 de potenciales votantes que no salieron a las urnas. Estos resultados evidencian de una parte que la abstención por un margen pequeño es mayor que la población que salió a votar. De un modo indirecto, esa parte de la población del censo electoral que no votó está diciendo que de las opciones políticas de aquel entonces ninguna les llamaba la atención o simplemente ha habido desidia o falta de interés por no confiar en los efectos reales que la participación en este tipo de llamados que hace la democracia representativa puede impactar en la elección del presidente de la República.  

			Como un hecho confirmatorio de lo que se ha comentado en el párrafo anterior, los resultados de la segunda vuelta de las elecciones a la presidencia de Colombia en el 2010 arrojaron que 13´296.924 de colombianos habían votado. Es decir, el 44,35% del Censo electoral del país. Lo que nos indica que en esta ocasión dejaron de participar 1´484.096 que representaban a un 4,95% de votantes menos que si lo habían hecho en la primera vuelta.

			En consecuencia, se aumentó en el número de abstenciones que se ubicó en el 55,65% y que en cifras se reflejó en 16´686.355 de colombianos que dejaron de votar en la segunda vuelta de las elecciones presidenciales.

			Lo anterior, tensiona inevitablemente la legitimidad de la democracia representativa que con 16´686.355 de colombianos igual al 55,65% del censo electoral ha sido de abstención. Y, por lo tanto, con tan solo 13´296.924 igual al 44,35% de los votantes que acudieron a las urnas, se esté eligiendo a un presidente para 42´888.592 de colombianos y a su vez, dicho resultado esté representando a los 29´983.279 del 100% del censo electoral. Por fortuna, en esta ocasión para Colombia, el fenómeno adyacente del abstencionismo, reflejado en el desacuerdo de las opciones políticas, la desidia y el desinterés por participar en este tipo de procesos de la democracia representativa, conllevó a la reorientación de una política del odio, por apostar a una de la paz.

			Fue así como Juan Manuel Santos Calderón ganó las elecciones del periodo 2010 – 2014 y a la mitad de su primer mandato dio inicio formal al proceso de paz con la extinta guerrilla de las FARC-EP, el 4 de septiembre de 2012. Lo cual despertó toda suerte de detractores al proceso que se sumaban al sentimiento de traición por parte de la línea política de la seguridad democrática que le había confiado con su respaldo político y electoral, acabar con este grupo alzado en armas en la confrontación militar.

			Dicha situación tendría sabor a venganza por parte de los detractores al proceso de paz, cuando en el segundo mandato del presidente Santos logró reelegirse por cuatro años más, para dar por terminado un proceso de paz que hubiera quedado inconcluso de no haber vencido en las urnas al candidato del Uribismo, Óscar Iván Zuluaga, quien pretendía recoger las banderas de la seguridad democrática y en el devenir de los hechos que antecedieron los ideales de su partido político, levantar la mesa de negociaciones con dicha guerrilla y volver a la guerra.

			4.2. Elecciones presidenciales de 2014

			Siguiendo el hilo cronológico de estos sucesos históricos de relevancia para Colombia, se presenta y analiza los resultados electorales que dieron paso a la reelección de Juan Manuel Santos Calderón para su segundo periodo presidencial.

			Este hecho tuvo lugar con la primera vuelta el 25 de mayo de 2014153, en medio de las tensiones electorales mediáticas de desprestigio entre unos y otros candidatos y la incertidumbre de que pasaría con el proceso de paz, para esa fecha inconcluso, si llegara a ganar el candidato del Uribismo. 

			Teniendo en cuenta que a la fecha de dichos comicios se contaba con un censo electoral para las elecciones de presidente de 33´023.716 de colombianos. En la primera vuelta, se registraron 13´185.402 votos igual al 39,93% y una abstención de 19´838.314 de connacionales igual al 60,07%. 

			Y con un resultado adverso a la esperanza de aquellos que estaban apostando por el proceso de paz con las FARC-EP, el candidato Óscar Iván Zuluaga ganó las elecciones de la primera vuelta con 3´769.005 votos igual al 29,28% y en segundo lugar quedó el que fuera presidente de Colombia, Juan Manuel Santos Calderón, con 3´310.794 votos igual a 25,72%.

			Los dos candidatos que pasaron a la segunda vuelta con la votación más alta representaban interés y orillas políticas por la paz completamente diferentes. La preocupación se hacía latente, toda vez que estaba demostrándose que había una fuerza política que quería continuar con las banderas de la seguridad democrática y ponían en riesgo la culminación de un eventual proceso de paz entre el gobierno que estaba en el ejecutivo en dicho momento y las FARC-EP.

			Llegado el 15 de junio de 2014154 los colombianos convocados a las urnas para elegir en segunda vuelta al presidente de la República por los siguientes cuatro (4) años, decidieron apostar por la paz con una votación de 15´774.877 igual al 47,77% y una abstención de 17´248.839 igual al 52,23% del censo electoral.

			De los cuales 7´839.342 votos corresponden al 50,99% que dio por vencedor a Juan Manuel Santos Calderón, siendo derrotado en las urnas Óscar Iván Zuluaga con 6´917.001 votos que responden al 45% de los votos válidos.     

			Con estos resultados se daba por terminada la incertidumbre que mantenía en ascuas las negociaciones en La Habana del proceso de paz que se estaba llevando a cabo entre el ya reelegido presidente Santos Calderón y las FARC-EP. Suceso que más tarde se vería nuevamente entreverado con el plebiscito, con aquellos poderes y fuerzas opositoras de la paz en Colombia. 

			Para este apartado también analizaremos los resultados en las urnas y las tensiones que generan los abstencionismos y la legitimidad democrática que pueda esta situación ocasionar y qué en el caso concreto, le dieron al presidente Santos Calderón para enfrentarse en la tesitura situación a la que tuvo que tomar posición con los resultados adversos en el plebiscito de refrendación de los Acuerdos de Paz.

			En este orden de ideas, observamos que para la fecha en la que se llevaron a cabo los comicios para la presidencia de Colombia, el censo demográfico era de 44´712.089 de los cuales 33´023.716 de colombianos estaban registrados en el censo electoral y solamente en primera vuelta votaron 13´185.402 igual al 39,93%, y una abstención de 19´838.314 igual al 60,07%. Y con estos resultados 3´769.005 equivalentes al 29,28% de los votantes eligieron a Óscar Iván Zuluaga y con 3´310.794 de votos igual al 25,72% pasó a segunda vuelta Juan Manuel Santos.

			Lo anterior nos indica que tan solo el 39,93% de los votantes en primera vuelta que representaron 13´185.402 votos tuvieron en sus manos la decisión de 33´023.716 colombianos registrados en el censo electoral y de 44´712.089 connacionales, con una votación tan baja que tensionó los resultados de esta vuelta a la luz del abstencionismo tan elevado al ser del 60,07% y, por tanto, interpela la legitimidad de la misma democracia representativa. 

			Además, el abstencionismo continuó evidenciando un inconformismo por las opciones políticas de los candidatos, desidia o falta de interés por las cuestiones de la política y el interés público como lo puede ser la elección de un presidente y más aún cuando en dicho momento se temía y había una gran posibilidad de que ganara una fuerza política contraria a la continuidad del proceso de negociación de la paz en La Habana, como en efecto ocurrió.  

			De otro lado, con los resultados de la segunda vuelta, parecieron reducir un poco el margen de participación de los votantes con 2´589.475 votos y en consecuencia disminuir en 7,84% la abstención, al quedar en 52,23% en comparación con el 60,07% de la primera vuelta.

			No obstante, entre los 7´839.342 votos que corresponden al 50,99% que le asignó la victoria a Juan Manuel Santos Calderón, sobre los 6´917.001 votos que responden al 45% de Óscar Iván Zuluaga, observamos que el margen de diferencia es bastante mínimo siendo tan solo de 922.341 votos, lo cual explica las dificultades que tuvo, posteriormente el presidente Santos con los resultados negativos del Plebiscito que refrendaría los Acuerdos de Paz de La Habana y que eventualmente hubieran puesto en tensión y peligro la legitimación democrática del poder que las urnas le dieron, que finalmente se contrarrestó por fortuna con el fuerte presidencialismo que tiene la Constitución Política de Colombia.  

			4.3. Resultados del Plebiscito por la paz (2016)

			El 26 de septiembre de 2016 se llevó a cabo la firma oficial del Acuerdo de Paz entre el gobierno de Colombia y las FARC-EP. Con pocos meses de antelación al llamado a urnas para la refrendación popular de los Acuerdos de Paz suscritos con esta extinta guerrilla, se hizo la pedagogía a la sociedad civil, toda vez que el 2 de octubre los colombianos teníamos una cita importante con el Plebiscito155 sobre los Acuerdos de paz de Colombia 2016, que convocaba a la ciudadanía para que diera su aprobación o no a dichos Acuerdos de paz.   

			El censo electoral para ejercer su derecho constitucional a través de un mecanismo de participación ciudadana como lo es el plebiscito, en dicho momento se contaba con 34´899.945 de colombianos habilitados para votar. De los cuales solamente votaron 13´066.025 es decir un 37,43% y del otro lado se presentó un abstencionismo del 62,57%, es decir, dejando de votar 21´833.920 de colombianos aptos para hacerlo. 

			En este sentido, hubo 170.946 votos nulos, 86.243 tarjetones sin marcar opción, para un total de 12´808.858 votos válidos. De este resultado el 49,78% dijo sí y el 50,21% dijo que no.

			En efecto, de lo anterior se observa tres aspectos que son relevantes en el análisis de este punto:

			1) la pedagogía156 de los Acuerdos de Paz no fue tan efectiva como para desmontar los miedos y las mentiras que se construyeron alrededor de lo que se había acordado en La Habana. En este punto no nos vamos a detener en el análisis, solamente lo mencionamos porque así lo reconocieron el gobierno y los promotores del plebiscito por la paz. 

			2) en correspondencia con lo mencionado en el numeral anterior, esta desinformación afectó significativamente en la baja participación de los colombianos al llamado a las urnas para votar el plebiscito por la paz, lo cual vemos reflejado con el abstencionismo en un 62,57% y que tan solo el 37,43% del censo electoral participara. Un aspecto importante que ha indicado este resultado es la inconformidad de la ciudadanía con los contenidos de lo acordado, qué en todo caso, a la luz de los datos de las elecciones presidenciales anteriores, vimos también que la abstención sigue siendo un protagonista que afecta de manera relevante, en este caso negativo, al ser tan baja la participación ciudadana. 

			3) Derivado de lo antes anotado se refleja que un porcentaje tan bajo en la participación de este plebiscito habría puesto en calzas prietas la legitimidad del mismo resultado, fuera aprobatorio o no aprobatorio, como en efecto ocurrió. Y habiéndose superado el umbral exigido del 13% del censo electoral vigente (4´536.992). Toda vez que al ser un 37,43% la población que participó, en ultimas tomó la decisión de 34´899.945 de colombianos habilitados para votar y de estos el 62,57% lo dejó de hacer, entonces todo el peso de la respuesta final cayó en este pequeño 37,43%, y a ello se le suma que esta decisión afectó a toda la población colombiana que era para esa fecha 48´747.632. En últimas, 6´431.372 de colombianos decidieron no aprobar el Plebiscito por la paz.

			En suma, con esta decisión dada en las urnas el presidente Santos no tuvo otra opción que invitar a los promotores del no en el Plebiscito por la paz, entre los que se encontraban los seguidores del Uribismo, partidos políticos tradicionales e iglesias que se oponían al enfoque de género en los Acuerdos de paz, entre otras cuestiones. Lo cual logró superar tal tensión y dificultad, pues a pesar de que el ejecutivo hacía una consulta, su resultado era vinculante. No obstante, con la concertación de los aspectos que estaban en desacuerdo los opositores del Acuerdo, finalmente llegaron a buen puerto y destrabaron el asunto que, de no haberse hecho de esa manera, habría desencadenado un mal mayor entre los miembros de las extintas FARC-EP al sentirse traicionados en su palabra y haber firmado unos acuerdos que conducían a sellar la paz para el país. 

			De esta manera, el presidente Santos en uso de las facultades que la Constitución Política de 1991 le había concedido, cuando tomó posesión de su cargo por segunda vez, firmó el Acuerdo157 de Paz con la guerrilla de las FARC-EP el 24 de noviembre de 2016. Abriendo el camino para la implementación del Acuerdo firmado con la asistencia de la Comunidad Internacional, especialmente la Oficina de las Naciones Unidas en Colombia.  

			5. Consideraciones finales

			La Constitución Política de Colombia ha sido una de las primeras Constituciones de la región que se sumó al pensamiento del Nuevo Constitucionalismo Latinoamericano. En ese sentido, la Constitución plasmó elementos importantes tanto en su apartado dogmático como orgánico, y principalmente se destacan dos aspectos: a) el nacimiento mismo de la Constitución como resultado de un proceso de Asamblea Constituyente, que incluyó a diferentes actores sociales y políticos, «factores reales de poder, en palabras de Ferdinand Lasalle»; y, b) en la Constitución se incorpora la “participación ciudadana”, no solo en su diseño, sino también en la garantía como derecho y mecanismo de acción. Del cual se pudo dar cuenta con el Plebiscito sobre los acuerdos de paz de Colombia en 2016.  

			La filosofía de la democracia participativa busca promover la libertad política y la participación ciudadana, garantizando los derechos fundamentales y protegiendo tanto las voces de la mayoría como de la minoría. A pesar de los desafíos y limitaciones que enfrenta, la democracia continúa siendo uno de los sistemas más efectivos para asegurar la igualdad de oportunidades y el desarrollo individual de los ciudadanos. En ese sentido, la democracia participativa en Colombia, respaldada por la Corte Constitucional, representa un giro significativo de la Constitución colombiana hacia una concepción más amplia y moderna de la democracia. Este enfoque implica una transformación profunda en el sistema político y en el papel que se atribuye al ciudadano (se revalora su función en la esfera pública). En consecuencia, la democracia participativa no solo fortalece los canales de representación, sino que también promueve un pluralismo equilibrado y empodera al ciudadano. Al permitir una participación activa y continua, se busca construir una ciudadanía comprometida y consciente, capaz de influir directamente en las decisiones que le conciernen, sin intermediarios. Por lo tanto, la democracia participativa promueve un Estado que tiene mayores posibilidades de satisfacer las necesidades y demandas de sus ciudadanos, al otorgarles derechos directos de participación, control y exigencia de rendición de cuentas.

			El plebiscito en Colombia ha sido desarrollada y delimitada por la Corte Constitucional (entre otras, mediante la Sentencia C-180/94), destacando su fundamento en el principio de la soberanía popular y su carácter como una consulta directa al pueblo sobre decisiones fundamentales para el Estado. Aunque los términos plebiscito y referendo son utilizados indistintamente, el plebiscito se caracteriza por su carácter excepcional y su relación con hechos o sucesos relevantes para la estructura del Estado o su gobierno. La facultad de convocar a un plebiscito recae en el Presidente de la República, y la decisión del pueblo es vinculante y no requiere de refrendación adicional. El plebiscito, como manifestación del cuerpo electoral, se relaciona con hechos o sucesos relevantes para la estructura esencial del Estado o su gobierno. De esta forma, el plebiscito constituye un mecanismo importante de participación ciudadana en la toma de decisiones trascendentales para la sociedad colombiana.

			De los resultados en los procesos electorales a la presidencia de Colombia para los periodos analizados (2010 y 2014) y los del Plebiscito sobre los acuerdos de paz (2016), se observa que aún hay trabajo pendiente, en especial, en la concienciación de la ciudadanía respecto a la participación en procesos tanto de la democracia representativa como de la democracia participativa. Lo cual se ha visto reflejado en los altos porcentajes de abstención que eventualmente: a) podría ser originados por el poco interés en lo público y los asuntos políticos del país, a causa de la falta de confianza por parte de la ciudadanos y ciudadanas; b) desidia en la participación de lo público y lo político considerando el bien común y; c) quizás faltan opciones políticas innovadoras que se aparten de las maquinarias políticas, clientelistas y corruptas. Esto amerita un análisis más profundo que involucre otras disciplinas como, por ejemplo, la sociología, la ciencia política, entre otros, a fin de identificar y emprender acciones a fin de abordar esta problemática que se refleja en el abstencionismo.

			Uno de los desafíos que hace frente el Nuevo Constitucionalismo Latinoamericano es la revisión de la forma de gobierno presidencialista, toda vez que ostenta un poder al que se le han otorgado funciones que pueden afectar las libertades y derechos en la participación ciudadana en función de interés ilegítimos, personalísimos y antidemocráticos. Por lo tanto, sería conveniente replantearse si es adecuado o no, esta forma de gobierno, y cabe preguntarse si los Estados tienen una base democrática y constitucional consolidada, o estamos frente a Estados pendulares que acarrean problemas comunes como: la corrupción, la impunidad y la vulneración de los derechos humanos de las poblaciones más frágiles, en términos de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos…  parece que el remedio es peor que la enfermedad…. y está siendo contraproducente a las propias sociedades y sus ciudadanos y ciudadanas, de esta forma se favorece el enriquecimiento y el poder de un “ser omnipotente” y de un pequeño grupo de personas, y no del pueblo y su bienestar social, en este punto, cabe plantearse, si ¿el parlamentarismo sería una alternativa más equilibrada, sosegada e intermedia para el tipo de sociedades y Estados en Latinoamérica? …
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			AMENAZAS Y SALVAGUARDAS PARA LA DEMOCRACIA Y EL ESTADO CONSTITUCIONAL DE DERECHO. Y LA AGENDA INTERDISCIPLINAR PENDIENTE

			Jorge Isaac Torres Manrique

			1. Introducción

			Actualmente se observa en Latinoamérica que es parte de una dinámica propia de los procesos históricos en los cuales se producen movimientos de avances y retrocesos, de flujos y reflujos, que permiten pensar que la marea conservadora que actualmente asola a la región puede ser superada por una nueva onda de luchas y triunfos democráticos orientados a la consolidación de conquistas importantes en el ámbito de la participación ciudadana en torno de cuestiones sociales, ambientales y culturales.158

			No obstante, resulta imperativo dejar constancia que las referidas idas y venidas no pueden ser materia del albur, desidia o providencia. Por ende, la democracia precisa contar con una estrategia para su defensa, desarrollo, consolidación. La misma debe contar con una visión integral, interdisciplinaria, aplicativa. Y es que no se puede actuar frente al nuevo escenario que vivimos. La contemporaneidad que reviste nuestra democracia nos sitúa ante un reto al que no podemos evadir.  

			En ese sentido, en la presente entrega asumimos el respectivo compromiso, planteando y desarrollando en tres aspectos estratégicos, a saber: amenazas, salvaguardas y desafíos.   

			2. ¿Qué debemos entender por democracia?

			Se trata de concebir la democracia como un régimen político construido por determinados actores (ciudadanos activos y efectivos, sociedad civil y sistema de partidos), dentro de determinados marcos institucionales (sistema electoral, sistema político, ley de partidos) y en determinadas condiciones (desarrollo económico, estado consolidado y nación).159

			Y es que, además apreciamos una crisis de la democracia de naturaleza sui generis. Ello, en tanto, que la misma se llega a considerar como tal por la mera plasmación de la garantía elecciones libres.  

			3. ¿Por qué es importante la democracia?

			Sostener y defender la vigencia, desarrollo y consolidación resulta tener una capital quintaesencia. Antes de pasar a explicar, consideramos pertinente precisar que la democracia no es lo mejor, pero es lo mejor que tenemos. Ello, en tanto que el ser humano abraza una naturaleza antidemocrática, al actuar basilarmente en atención a dos consideraciones: la jerarquía y la territorialidad.

			Así, nuestra especie es jerárquica y territorial; toda especie jerárquica y territorial no es igualitaria, la democracia es igualitaria; lo único que es normal a nuestra especie es mandar o someterse, pero sentirse igual a los demás, o decir ‘todos vamos a ser hermanos’, demanda tal esfuerzo y el ser humano ha tenido tal repugnancia a esforzarse y a responsabilizarse.160

			Como señalamos, la democracia abraza beneficios, verbi gratia: i) Reduce la corrupción, ii) Acceso a la información pública, iii) Sociedad colaborativa, iv) Democracia directa, v) Democracia deliberada, vi) Inclusión, igualdad y no discriminación, vii) Modernización del Estado.161 

			4. Acerca de las amenazas

			4.1. Violencia fundamentalista

			La democracia se ha visto atacada por expresiones cada vez más recurrentes de violencia fundamentalista y de grupos que siembran el terror en todo el planeta. La contraparte de dicha violencia se manifiesta en un estado de miedo permanente de los ciudadanos y violaciones a los derechos humanos como parte de un estado de seguridad o de excepción implementado por los gobiernos de muchos países, configurando un panorama de restricción de los derechos civiles y políticos y de la aplicación de comprobada violencia física y simbólica entre los miembros de numerosas minorías y comunidades que habitan en esos territorios.162

			4.2. Reformas legislativas a la carta

			Apreciamos la peligrosa como recurrente modalidad del Poder Legislativo, de legislar con una clara orientación de intereses partidarios, de grupos de poder, en favor de la impunidad, entre otros. 

			4.3. Violencia contra la mujer

			Al respecto, es de mencionar las Estadísticas sobre Feminicidio que reporta el Programa Nacional para la Prevención y Erradicación de la Violencia contra las Mujeres e integrantes del Grupo familiar. Y las mismas arrojan un total de 66 casos registrados hasta el 30/06/20.

			4.4. Autocracia contemporánea

			La actual crisis de la democracia a escala global puede distinguirse de anteriores olas de retrocesos democráticos. En la mayoría de los casos, los quiebres provienen de líderes políticos surgidos de elecciones, que intentan concentrar el poder deteriorando los sistemas institucionales, más que de golpes de Estado tradicionales. Por eso resulta importante pensar una metodología dinámica para identificar y caracterizar estas tomas graduales del poder.163

			Al respecto, tenemos que deplorar acciones como las del grupo islámico, que incluso llegaron hasta el extremo de televisar sus actos de extrema violencia, donde se podía apreciar cómo es que acaban con la vida de no pocas personas.

			4.5. Los regímenes totalitarios

			En este punto tenemos que hacer referencia a los que tienen presencia en Estados como Corea del Norte, Venezuela, China, por citar algunos. Demás está apostrofar que en los mismos coexiste una sistemática vulneración de derechos fundamentales, lo que de manera colateral erosiona gravemente a la democracia.

			4.6. Habitantes y no ciudadanos

			El presente acápite se torna capital, en tanto que antes de iniciar la materialización del resultado que arroje el diagnóstico situacional, amerita que la misma sea enfocada hacia la efectiva materialización o fortalecimiento de la democracia. Además, con la prelación y énfasis que corresponda a su naturaleza.	

			Este punto preocupa sobremanera, en razón a que en strictu sensu los peruanos no tendríamos ciudadanía, sino únicamente tendríamos la calidad de habitantes.

			Ello se desprende de lo sostenido por Moisés Naim cuando lo afirma acotando que al menos 75% de la población económicamente activa (PEA) viviendo en la informalidad, es inevitable cuestionar si los peruanos entendemos la diferencia. Los primeros moran, usufructúan, lidian con el día a día. Los segundos ejercitan sus derechos y cumplen sus responsabilidades; cooperan y trabajan pensando en su tierra y su descendencia. Tal como en la década pasada, y la pasada, y así. Somos una república en lo formal, pero vacía en contenido.164

			4.7. Institucionalización e infraestructura

			En un país como el nuestro, donde la informalidad y la falta de carreteras se manifiesta de manera muy marcada, deviene en imprescindible su fomento y fortalecimiento. Dichas temáticas no resultan menores e incluso van más allá del periodo de emergencia sanitaria. 

			Ello, en tanto que en el reporte del Foro Económico Mundial, publicado en el 2017, aparecemos en el puesto 129 sobre 137 países estudiados ocupamos en el marco institucional el puesto 116 y el puesto 111 en infraestructura general.165

			4.8. Populismo

			Un fenómeno que se viene suscitando entre los políticos y gobiernos de turno es el “arte” de impresionar cual espejismo, ya sea, mediante de una simple declaración o dación de una política de Estado.

			Este populismo se aplica con finalidad distinta, extranjera a la democracia, pues, su objetivo es más bien distraer la atención o reclamo de la población, además, de buscar un beneficio político, económico o de poder, principalmente.  

			4.9. Poder ilegítimo

			A cualquier nivel en el que operan, el objetivo general de aquellos que buscan ejercer la autoridad ilegítima no es solo ganar más, aunque este interés es primordial; también buscan 1) paradójicamente, proporcionar un nuevo tipo de legitimidad para un sistema alternativo que están armando y que gestionan ellos enteramente; y 2) demoler nociones tales como el interés público, servicio público, Estado del Bienestar y el bien común, a favor de mayores ganancias corporativas en términos tanto de dinero y poder como de reglas hechas a medida de los propósitos corporativos. En último término, pueden sustituir “de, por y para la gente” por “de, por y para las trasnacionales”. Para los ciudadanos y ciudadanas que valoren la democracia, ignorarles es un peligro.166

			4.10. Redes sociales

			En octubre de 2018 The Omidyar Group publicó el artículo titulado: Is Social Media a Threat to Democracy?, donde se recogen y plantean las cuestiones clave del porqué las redes sociales son una amenaza para nuestra democracia. Las mismas ponen en entredicho los principios fundamentales de nuestras democracias, esto es, la confianza, la información, el diálogo, un sentido compartido de la realidad, el consentimiento mutuo y la participación, ya que por lo visto las redes sociales no tienen nada de inocente en cuanto a manipulación política. El problema parte de las características y atributos de las redes sociales y de su principal objetivo empresarial, retener y monetizar la atención pública. Los resultados de estos objetivos tienen como resultado consecuencias no deseadas y que ponen en peligro la credibilidad de nuestras democracias y que el artículo agrupa en torno a los siguientes puntos: i) Las cámaras de eco, polarización e hiper partidismo, ii) Difusión de información falsa y/o engañosa, iii) Conversión de popularidad en legitimidad, iv) Manipulación por parte de líderes «populistas», gobiernos y actores marginales, v) Captura de datos personales y mensajes/publicidad dirigidos, vi) La interrupción de la plaza pública.167

			5. Sobre las salvaguardas

			5.1. Democracia digital

			Se entiende por democracia digital o e-democracia poner Internet y la tecnología al servicio de la ciudadanía, para que contribuyan en la consolidación del sistema democrático.168

			Respecto de las condiciones para la democracia digital, tenemos: i) Democracias consolidadas, ii) Alta penetración de la banda ancha, iii) Economías en crecimiento, iv) Mayor oferta y demanda de TIC, v) Una ciudadanía más activa.169

			Resulta imperativo abordar los casos emblemáticos de ciudadanía movilizada. Así tenemos, que el éxito de las redes sociales se debe a la penetración de Internet, específicamente de Internet móvil, algo que aumentará en los próximos años. Esto se traduce en un notorio incremento de personas que podrán acceder a las redes y así informarse y expresarse libremente. Respecto de los mismos podemos citar: i) Caso “La Repartija” (2013), ii) Caso “Ley Pulpín” (2014), iii) Caso #NiUnaMenos (2016), iv) Caso #FueraChavarry (2018-2019).170

			5.2. Gobernanza participativa

			La gobernanza, esto es, la asunción de políticas de Estado arribadas luego de la previa participación de la administración pública y la ciudadanía; se constituye en capital.

			Sin embargo, postulamos que dicha gobernanza no resulta suficiente. Ello, en razón a que lo se precisa es más bien una activa participación de la ciudadanía, esto es, de manera proposicional, de iniciativa propia, que no sea reactiva a la espera de la eventual convocatoria estatal pata tales efectos.

			5.3. Integralidad.

			Una frase que repiten constantemente los defensores de la democracia es que la democracia es más que las elecciones. Un verdadero sistema democrático incluye otra serie de controles y contrapesos que aseguran la libertad y la adaptación con el paso del tiempo, como la libertad de prensa, los tribunales independientes, las protecciones legales para las minorías, una oposición sólida y grupos de la sociedad civil libres.171

			5.4. Corrupción generalizada en grado sumo.

			Comúnmente se conviene y entiende que la corrupción, por un lado y la democracia, como el orden o sistema jurídico establecido, por otro, se encuentran en las antípodas, inconciliablemente extrapolados, puesto, que no guardan relación de correspondencia. Que no pueden ser concatenables inversamente, en extremo alguno.

			Ante todo, hacemos mención a la democracia y al Estado Constitucional de Derecho, en razón a que es lo que contamos en el Perú, es lo vigente (en desmedro del otrora Estado de Derecho).

			Sin embargo, como veremos más adelante, sostenemos que es perfectamente viable entender y utilizar el impacto de dicho grado de corrupción como agente generador de salvación, redención o renacimiento desde las cenizas.

			Transparencia Internacional define la corrupción como el mal uso del poder encomendado para obtener beneficios privados. Esta definición incluye tres elementos: i) El mal uso del poder, ii) Un poder encomendado, es decir, puede estar en el sector público o privado, y iii) Un beneficio privado, que no necesariamente se limita a beneficios personales para quien hace mal uso del poder, sino que puede incluir a miembros de su familia o amigos. En síntesis, la corrupción es una dolencia universal, globalizada, diríamos hoy día, que resquebraja el sistema, tanto en lo público, como en lo privado.172

			A modo de antecedentes relacionados, podemos mencionar basilarmente: el origen del establecimiento de las Naciones Unidas (1945), la Declaración Universal de los Derechos Humanos (1948) y la Corte Penal Internacional (1998), ante los abusos y atrocidades cometidos en la Segunda Guerra Mundial, por los delitos de guerra cometidos por Alemania y Japón.  

			Y es que cuando acontecen hechos tan chocantes o dramáticos, vulneraciones hiper dantescas como impares (que tocan fondo), la respuesta de la población, de los organismos internacionales de derechos humanos y sus Estados miembros, finalmente es en el sentido de levantar unánimemente su voz de protesta y la esperada actuación en consecuencia. Entonces, no necesariamente se debe entender como un triunfo inobjetable como inmutable de la gran corrupción, pues, lo lógico que corresponde es la reacción, pero en sentido contrario, combatiéndola. 

			Dicha reacción, aunque a veces tardía, es equiparable a un golpe o asalto a la conciencia, a la reflexión, a la reparación de lo ocurrido. Una llamada de atención a lo que tal vez en su momento no se hizo, es decir, repudiar, protestar, por los hechos que a mansalva destruyeron la institucionalización en todo orden.

			Por ello, sostenemos que ante la eventualidad de una corrupción generalizada del más alto grado, el efecto contrario no tardaría en manifestarse, en defensa del respeto y vigencia de la democracia y al Estado constitucional de derecho, literalmente salvándolos. 

			No obstante, huelga dejar constancia, que la idea no es necesariamente esperar a que la corrupción termine desolando todo a su paso, para recién ahí expresar la indignación y poner manos a la obra en su contra, en defensa de las referidas como pilares instituciones.

			6.  Desafíos

			6.1. Sistema de administración de justicia.

			En principio, el mismo aterriza basilarmente en la urgente necesidad de contar con una administración de justicia libre de todo sesgo, corrupción. Ello, a propósito de lo acontecido por el extinto Consejo Nacional de la Magistratura y que actualmente ha sido reemplazado por la Junta Nacional de Justicia.

			En segundo término, amerita contar con la implantación del Estado de Justicia. Dejamos expresa constancia, que ciertamente no podría lograr satisfactoriamente sus fines, en tanto que el mismo se ajusta a unimismancia del sistema jurídico imperante, esto es, del Estado Constitucional de Derecho, el mismo que no puede ser equiparable ni sinónimo de justicia. Esto es, que su filosofía resulta constitucional, pero injusta.173Fundamentamos lo referido en los siguientes términos:

			En primer lugar, a la Justicia Legal se le suele denominar de dicha manera, en razón a su abrace de conformidad a lo estipulado en la norma legal respectiva, esto es, cuando en sede judicial o administrativa se decide ajustándose a lo contemplado exclusivamente en la ley de la materia, para el caso concreto. O que también se invoque el otorgamiento de un derecho establecido en el texto expreso de la ley. 

			Seguidamente, se tiene en la Justicia Constitucional una definición que observa estrictamente los postulados de la Constitución Política. Entonces, queda claro que este tipo de justicia no es equiparable a la justicia legal.

			A continuación, la Justicia Convencional es a la que se arriba tomando como premisa lo juridizado en la Convención Americana de Derechos Humanos: Su alcance o cercanía a la justeza es superior a la que ofrecen la justicia legal y la constitucional. 

			Luego, es de verse el significado de la Justicia Restaurativa se encuentra relacionado al espíritu que la restauración contempla para los sujetos ofendidos o agraviados. Si bien restaura a la totalidad de ofendidos o perjudicados, no necesariamente se le otorga lo que le corresponde a la víctima, sino, lo que subjetivamente considere la misma para quedar o saberse restaurada. 

			No pocas veces el alto contenido emocional, hace que lo que precise el ofendido, sea basilarmente el otorgamiento de las sinceras como sentidas disculpas y satisfacciones del ofensor, con cargo de no volver a incurrir en la correspondiente ofensa u agravio. Con ello, la víctima se vería en cierta forma, por satisfecha. Entonces, la justicia restaurativa arriba a un peldaño más arriba que la justicia legal, constitucional y convencional.     

			Finalmente, tenemos a la Justicia, a la justicia propiamente dicha, la única equiparable a la legitimidad, a la justeza. Este tipo de justicia, es a la que se refiere con el dar a cada quien lo que le corresponde. Justiniano señaló al respecto: “La Justicia es la constante y perpetua voluntad de dar a cada uno su derecho”. 

			Así, la justicia no puede ser equiparable a la justicia restaurativa, ya que, a diferencia de esta última, la carga o necesidad emocional no se plasma, debido a que si el ofensor la robó al ofendido diez cabezas de ganado, pues, será justo o de justicia, que el ofendido reciba del ofensor el número completo y calidad (características) de lo robado y en extremo alguno, unas disculpas que puedan hacer las veces de bálsamo reductor del número y naturaleza de lo robado. 

			Que no se nos malentienda, ya que no estamos en contra, demonizamos, rebajamos o desmerecemos a la justicia restaurativa, solo la comparamos con la justicia. Entonces, queda demostrado que la justicia, no es igual y es a la vez muy superior a la justicia legal, constitucional, convencional y restaurativa.  

			No obstante, es preciso dejar constancia que en strictu sensu, la única justicia válidamente existente, es la justicia propiamente dicha o justicia verdadera. Y es que, no se trata de erradamente pretender otorgar mayor significancia o supremacía utilizando nombres rimbombantes para “crear” diversos tipos de justicia, cuando la justicia es una sola, dicho de otro modo, la última de las analizadas. 

			A propósito, cabe hacer mención a la marcada gradualidad ascendente entre: legalidad, constitucionalidad, convencionalidad, restauratividad y justicia.	

			Para concluir y en mérito a lo desarrollado, colegimos que a lo que debemos aspirar como único norte inquebrantable e innegociable; es a la mención, defensa y plasmación de la justicia propiamente dicha, esto es, a la legitimidad, a la justeza, es decir, a la justicia verdadera.     

			No obstante, sostenemos que no necesariamente tenemos que esperar a que algún día se encuentre el ansiado Estado de Justicia, puesto que desde ya podríamos abrazarlo premuniéndonos del principio de legitimidad.

			6.2. Pírricas victorias electorales

			Ello se suscita como consecuencia del atomizamiento de candidatos que aparecen tradicionalmente con motivo de cada coyuntura electoral. Ello, no hace más que dispersar el voto popular. Por otro lado, perjudica a la ciudadanía en vista que no pocas veces el ganador por poquísima diferencia, no corresponde a la voluntad popular inicial, además de no ser el más preparado o de mejor perfil para asumir un reto como es el dirigir las riendas y destinos de un distrito, provincia o país.

			6.3. El Coronavirus

			Las democracias alrededor del mundo se encuentran bajo un trance inimaginable para cualquier cientista político. Ningún análisis prospectivo ni entidad alguna de las que elaboran estudios de opinión pública que pretendieran identificar los riesgos de los sistemas políticos en 2020, habrían incluido en la ecuación un virus de dimensiones globales, que amenazaría gravemente la estabilidad y la calidad de la democracia.174

			La covid-19 ha sido primero una crisis sanitaria y después económica y social. Supone un desafío a la democracia liberal, que resistirá adaptándose para conservar lo que la define: la capacidad de proteger la dignidad y la autonomía moral de los ciudadanos. Eso puede implicar que su apariencia externa resulte cambiante en cada tiempo (como los virus, también los sistemas políticos sobreviven mediante la acción mutante), mientras su esencia permanece en la parte pétrea de los ordenamientos constitucionales.175

			La pandemia podría reforzar la concentración de poder en aquellos líderes con vetas autoritarias. En el mundo comienzan a observarse atropellos a la calidad de la democracia. Desde el derecho a la libertad de expresión, pasando por el seguimiento y control de las personas a través de la tecnología y el uso de datos personales, hasta la garantía de inocencia y la falta de transparencia en el uso de los fondos autorizados para combatir el COVID-19, los Estados muestran fragilidades preocupantes que podrían dar lugar a menoscabos relevantes en términos democráticos. La preocupación común es la de perder los avances conseguidos desde la tercera ola democrática. La posibilidad que algunos de los mandatarios se valgan de la crisis para conservar, en forma arbitraria, los poderes extraordinarios que les fueron trasladados durante la pandemia, es cierta y preocupante. Ante tal posibilidad, el papel de las organizaciones ciudadanas representa un factor de primer orden. La presión pública sobre los mandatarios que concreticen aquellas aspiraciones será fundamental para impedir el quiebre de los sistemas políticos.176

			6.4. Concreción de la nueva agenda de derechos

			El discurso de derechos humanos permitió ampliar su agenda pero ahora se demora o dificulta su concreción. Por ejemplo en Venezuela tenemos: igualdad de género, autonomía comunidades, etc.177 Aunque, ello resulte abierta como largamente insuficiente.

			Por otro lado, es de verse el caso peruano, en el que la coyuntura sanitaria fue motivo del reconocimiento de nuevos derechos fundamentales, tales como: i) a la alimentación, ii) a la protesta, iii) al agua. 

			6.5. Corrupción

			Transparencia Internacional, organización no gubernamental enfocada en la lucha contra la corrupción, publicó recientemente el Índice de Percepción de la Corrupción 2019. En este reporte, el Perú obtuvo un puntaje de 36, similar al que obtuvieron Panamá, Tailandia, Brasil y Kosovo. Esto implica una cierta mejora con respecto al año anterior, en que registró 35. En cuanto a su posición relativa, se encuentra en el puesto 101 de 180 países. Esto lo pone un tanto por debajo de la mitad de la tabla.178 

			Cabe dejar constancia que la corrupción se constituye en una realidad endémica, una lacra que nos persigue como una sombra. En consecuencia, amerita a estar siempre vigilantes para lograr que la misma no solo gane terreno, sino, procurar su paulatino retroceso.

			6.6. Gobernabilidad

			Ninguna sociedad es viable si no es gobernable. La gobernabilidad no es, por eso, un asunto que compete sólo al gobierno sino también a las instituciones y a la sociedad. Las sociedades que no son gobernables se fragmentan y desaparecen. La gobernabilidad democrática no se refiere tanto a los atributos de un régimen democrático cuanto a las capacidades de una determinada sociedad democrática para enfrentar los retos y oportunidades específicos que tiene planteados. La gobernabilidad se refiere a las condiciones sistémicas más generales bajo las cuales se ejerce el poder en una sociedad dada, tales como las características del régimen político (democracia o autoritarismo), la forma de gobierno (parlamentarista o presidencialista), las relaciones entre los poderes (mayor o menor asimetría), los sistemas de partido (pluripartidismo o bipartidismo), el sistema de intermediación de intereses (corporativo o pluralista) y el nivel de ciudadanización efectiva, ente otros.179

			En ese sentido, sostenemos que se precisa contar con operadores políticos, a efectos de viabilizar el entendimiento con los demás poderes del Estado. Ello, a efectos de posibilitar de manera efectiva como pronta las grandes reformas para un país.

			6.7. Gobernanza

			El Programa de las Naciones Unidas para el Desarrollo (PNUD) definió a la gobernanza como el ejercicio de autoridad política, económica y administrativa para manejar los asuntos de la nación. Es un complejo de mecanismos, procesos, relaciones e instituciones por medio de los cuales los ciudadanos y los grupos articulan sus intereses, ejercen sus derechos y obligaciones y median sus diferencias”. En el documento se adopta un significado amplio de gobernanza, en el cual se incluyen tres importantes dominios de la misma, que contribuyen a alcanzar desarrollo humano sustentable, a saber: el dominio del Estado (instituciones políticas y gubernamentales); el dominio de las organizaciones de la sociedad civil y el dominio del sector privado. La idea central es que la gobernanza trasciende al Estado e incluye a las organizaciones de la sociedad civil y al sector privado.180

			Al respecto cabe resaltar, la capital importancia que comporta el diálogo fluido y no imposición del gobierno con la población, con la finalidad de poder conocer debida como oportuna sus necesidades y prioridades. La democracia se afianza al afianzarse la gobernanza.  

			6.8. Gobernanza de Internet

			La gobernanza de Internet se caracteriza por una diversidad de actores, temas y procesos que interactúan y se aplican en todas las jurisdicciones. Internet Society (ISOC) describe los principios rectores recomendados para la gobernanza de Internet:181 

			i)	Participación abierta, inclusiva y transparente. Para garantizar que los resultados de los procesos de gobernanza de Internet sean tanto eficaces como aceptados, es necesaria la participación de actores interesados e informados, cada uno con sus respectivas funciones y responsabilidades. Esta participación también asegura que las partes interesadas puedan participar directamente en el trabajo y tener acceso a sus resultados.

			ii)	Toma de decisiones basada en el consenso. Los procesos de formulación de políticas deben tomar en cuenta tanto la experiencia práctica como la pericia individual y colectiva de una amplia gama de partes interesadas. Las decisiones se deben tomar mediante procesos responsables basados en el consenso.

			iii)	Supervisión y empoderamiento colectivos. Para garantizar la seguridad, estabilidad y resiliencia de Internet es necesario desarrollar estructuras y principios de gobernanza en un entorno de fuerte cooperación entre todas las partes interesadas, donde cada una contribuya sus propias habilidades.

			iv)	Enfoques pragmáticos y basados en la evidencia. Las discusiones, debates y decisiones relacionadas con la gobernanza de Internet deben tener en cuenta y basarse en información objetiva y empírica.

			v)	Voluntarismo. En el ámbito del desarrollo de políticas técnicas de Internet, voluntarismo significa que el éxito es determinado por los usuarios y por el público, no por una autoridad central.

			vi)	Innovación sin permiso. El notable crecimiento de Internet y consiguiente explosión de la innovación y el uso de Internet es un resultado directo del modelo abierto de la conectividad y el desarrollo de estándares de Internet. Cualquier persona debe poder crear una nueva aplicación en Internet sin tener que obtener la aprobación de una autoridad central. La gobernanza de Internet no debe restringir ni regular la capacidad de los individuos y las organizaciones para crear y utilizar nuevos estándares, aplicaciones o servicios.

			6.9. Cooperación

			La ventaja cooperativa es la característica diferencial que posee una organización junto a otras, que les confieren la capacidad de alcanzar rendimientos superiores agregados o colectivos a largo plazo. Esta ventaja se logra en nuevos mercados que se crean y que se manifiesta de diferentes maneras; una buena reputación del colectivo, productos y servicios de calidad definida garantizada o un precio mayor o menor que represente realmente los costos de producción del bien. Para lograr generar ventaja cooperativa, se requerirá un modelo que basado en el principio de reciprocidad, haga cooperar a los involucrados de manera condicionada. Un programa de este tipo puede ser considerado como los valores que configuran la actuación de los individuos en un determinado entorno institucional y que dictan reglas adaptables de comportamiento que permiten elegir y sustituir e incluso agregar otras.182

			Ello indudablemente genera el fortalecimiento de la democracia, en razón a la sinergia que se obtiene como resultante de la interrelación colaborativa institucional pública y privada. No obstante, se entiende que forma parte de un proceso, pero, que deviene en una muy buena opción.

			6.10. Consensos políticos

			Lograr la aprobación de las decisiones como agenda país, por parte de las diversas facciones políticas deviene en capital, a efectos de posibilitar el inicio y fluidez de los planes y políticas de gobierno.

			Los dotes de tolerancia, empatía y conexión con los grandes temas país constituyen atributos de gran relevancia en el manejo de las acciones conducentes al arribo de los consensos necesarios.

			6.11. Democracia participativa

			Si bien es cierto que el ejercicio de la democracia deviene en muy visible al momento de las elecciones de autoridades, el mismo no resulta ser lo bastante necesario.

			En ese sentido, deviene en imprescindible la activa participación de la ciudadanía, a efectos de supervisar el accionar de las autoridades, so solamente en el tema del ejercicio de los derechos fundamentales a la transparencia, acceso a la información y rendición de cuentas. Además, se debe tener presente que dicha actitud de participación ciudadana de la democracia, tiene que ser permanente y sostenible.

			6.12. Cohesión social

			La cohesión social está integrada por una serie de condiciones que permiten identificar qué tanto está o no cohesionada una sociedad y que tanto puede afectar dicha cohesión a las relaciones Estado-sociedad mediante sus instituciones. 183

			6.13. Derechos humanos en línea. 

			Distintas resoluciones en el marco de la Organización de las Naciones Unidas (ONU) y documentos adoptados en el plano regional han establecido el principio de que los derechos humanos que las personas gozan offline también deben ser protegidos online.184

			Asimismo, la Asociación para el Progreso de las Comunicaciones (APC) redactó la Carta sobre Derechos en Internet, considerando que “Internet solo podrá convertirse en una herramienta de empoderamiento para todos los pueblos del mundo si se reconocen, protegen y respetan estos derechos”. Dicha Carta incluye 31 derechos que están organizados en siete grandes temas: i) Acceso a Internet para todos y todas, ii) Libertad de expresión y asociación, iii) Acceso al conocimiento, iv) Intercambio de aprendizaje y creación -software libre y desarrollo tecnológico, iv) Privacidad, vigilancia y encriptación, v) Gobernanza de Internet, vi) Conciencia, protección y realización de los derechos. También la Coalición Dinámica por los Derechos y Principios de Internet, del Foro de Gobernanza de Internet de la ONU. Así tenemos: i) Universalidad e igualdad, ii) Derechos y justicia social, iii) Accesibilidad, iv) Expresión y asociación, v) Confidencialidad y protección de datos, vi) Vida, libertad y seguridad, viii) Diversidad, ix) Igualdad de red, x) Normas y reglamento, xi) Gobierno.185

			Y sobre el Derecho Fundamental al Olvido, el antecedente, en strictu sensu del correspondiente a las personas naturales, es el derecho a la protección de datos personales o el derecho a la autodeterminación informativa, conocido también como: derecho a la protección de datos de carácter personal. Empero, se debe tener en cuenta que el segundo derecho nombrado (a diferencia del derecho al olvido), se encuentra referido a información que no se encuentre registrada en la Red. 

			El derecho al olvido se define de tres formas186: “i) un término ficticio cuyo núcleo es el derecho a acceder, rectificar y cancelar nuestros datos personales que estén en bases ajenas; ii) obligaciones especiales de eliminación de datos financieros y penales después de cierto tiempo; iii) la desindexación de información en buscadores, es decir, que no se elimine la información, sino que simplemente deje de aparecer en el buscador”.

			Existe una naturaleza de oportunidad entre los derechos fundamentales a la privacidad y al olvido. En el primer caso, se ejercita principalmente ex ante, esto es, de manera anterior a la posible publicación de la información, a diferencia del segundo, donde siempre se manifiesta ex post, es decir, luego de haberse publicado, ya sea con el consentimiento o no del perjudicado. 

			Además, el derecho al olvido comporta la no republicación o redivulgación de hechos o acusaciones, aunque ciertas y ya conocidas, no resulten ser exactas o actualizadas, en razón a que ya fueron juzgados en su oportunidad y por ende, el sancionado ya habría quedado rehabilitado, pues, no por ello, tendría que merecer una condena on line de por vida, debido a la ya consabida capacidad de Internet, de no olvido cuasi perpetuo. 

			Así, postulamos que el derecho fundamental al olvido, proviene de un derecho más amplio, que el denominado derecho a Internet. A la vez, el derecho a la intimidad guarda estrecha relación con el derecho al olvido; existiendo entre ellos una relación de género y especie, respectivamente. 

			Sin embargo, a propósito de su denominación: “derecho al olvido”, somos contestes con su desacierto. Ello, en vista que el olvido resulta ser propio de la psicología de las personas naturales, como medida de protección de la memoria. No obstante, en primer término, la Red no cuenta con vida propia, ergo no puede olvidar. Así, su definición más acertada sería: “derecho a la desindexación de datos personales”. Pero, dado cuenta que la misma (“derecho al olvido”), viene siendo utilizada en casi la totalidad de Estados que lo abordan, importa poco la eventual empresa de cambio de denominación del mismo.  	

			La vulneración del derecho al olvido, significa a su vez, el menoscabo del derecho fundamental al libre desarrollo de la personalidad del afectado. Ello, en vista a que se limita su derecho de llevar una vida alejada de limitaciones, señalamientos o estigmatizaciones, dicho sea de paso, conlleven a la vulneración de adicionales derechos, como por ejemplo, al trabajo, a la no discriminación, al honor, a la buena reputación, entre otros. 

			Resulta innegable que el derecho al olvido se encuentra reconocido de manera no expresa, esto es, bajo la naturaleza de números apertus de los derechos fundamentales reconocidos por el Art. 3º.-, de la Constitución Política, que preconiza: “La enumeración de los derechos establecidos en este capítulo no excluye los demás que la Constitución garantiza, ni otros de naturaleza análoga o que se fundan en la dignidad del hombre, o en los principios de soberanía del pueblo, del Estado democrático de derecho y de la forma republicana de gobierno”. 

			Y es que, aunque suene contradictorio, es de reconocer que taxativa y reglamentariamente, el derecho fundamental al olvido no se registra de manera específica en la norma legal. (Salvo contadas excepciones: como Nicaragua187 y Rusia). 

			Los principios jurídicos del derecho al olvido, no se encuentran establecidos. Ello, en razón a que consideramos que el derecho de protección de datos personales, contiene o resulta mas amplio que los alcances del derecho al olvido. Prueba de ello, es que los diversos pronunciamientos de los tribunales en casos sobre el derecho al olvido, han sustentado sus decisiones en algunos de los principios jurídicos básicos de protección de datos personales, si llegar a precisar principios propios o exclusivos del derecho al olvido. Así, tenemos: i) De Finalidad, ii) De Pertinencia, iii) De Veracidad y Exactitud, y iv) De Calidad.

			Consideramos que, en el derecho fundamental al olvido existen ineludiblemente los siguientes actores, sin la totalidad de los cuales no podría configurarse o apelarse al mismo. Así tenemos: i) Internautas, ii) Buscadores, gestores o motores de búsqueda, en línea, iii) Páginas o portales web, iv) Enlaces web o links, v) Información del afectado publicada en la Red, devenida en anacrónica e inexacta, y vi) El afectado.

			Comúnmente se entiende, que el buscador por excelencia y hasta monopólico y único resulta ser el en apariencia, omnipresente Google en el orbe. Nada más alejado de ser cierto, debido a que existen otros buscadores que abarcan los lugares donde Google no llega y son: i) Bing, ii) Yandex, iii) Blippex, iv) Wolfram Alpha, v) Blekko, vi) Naver, y vii) Baidu. Por ende, es probable que, por ejemplo, que una vez conseguida la desvinculación de sus datos personales en el buscador Google, resulte que los mismos continúen figurando en otro buscador. 

			Lo que complicaría, el ejercicio del derecho fundamental al olvido, por decir lo menos. Mención aparte, merece el tema de la Deep Web o internet profunda, que contiene el 96% de lo publicado en la internet superficial, donde recientemente también corresponde hacer efectivo el derecho al olvido.

			Experimentamos una transición del derecho al olvido, aunque existen ciertos avances, sobre todo en Europa (principalmente España), donde son basilarmente en predios de jurisprudencia y doctrina. Dicho derecho, se encuentra destinado a salvaguardar los derechos on line de las personas físicas. 

			Ello no tendría por qué excluir a las personas morales o jurídicas. Definitivamente como en todo, el avance de la tecnología trae consigo sus bemoles, queda por lo tanto armonizar los derechos fundamentales, de manera preferente al escenario de la vigencia y desarrollo del derecho al olvido de los datos personales que figuran en la Red. 

			Queda pues, legislar y reglamentar el derecho fundamental al olvido, con el objeto de ampliar la protección de derechos humanos y de las libertades fundamentales.

			6.14. La Red

			Hoy no se entiende la televisión sin la presencia de Internet y las redes sociales, no es infrecuente, sin embargo, hallar una construcción de una opinión pública de mayor calidad en ciertos lugares y usos de Internet. Por ello, sin caer en el triunfalismo y sin dejar de denunciar sus disfunciones, reconozcamos también los beneficios de la red, al menos aquellos indiscutibles que apuntan a pilares esenciales de una opinión pública democrática como son la apertura, la mayor inclusión social o el pluralismo.188

			6.15. Sostenibilidad

			Por otro lado, se requiere observar detenidamente el compromiso de las presentes medidas a adoptar. Ello, con la finalidad de orientar su dación hacia la permanencia y consolidación.

			Cabe agregar, que las mismas deberán permanecer solamente hasta cuando amerite su vigencia, puesto que, luego de ello, las políticas de Estado deberán estar orientadas hacia los puntos o aspectos que lo precisen. 

			6.16. Proscripción de la egolatría y mesianismo

			Resulta sumamente preocupante la eventual consabida ligereza con que resultan ser asumidas las modificaciones o propuestas legislativas para la lucha contra la corrupción, a la luz de las correspondientes comisiones de reforma.

			Ello ocurre cuando en principio, no necesariamente son convocados para ello a los verdaderos especialistas. Luego, que las propuestas y modificaciones terminan siendo producto de una coyuntura y no de una real necesidad legislativa. Lo referido aterriza en que antes de la creación de una comisión de reforma, increíblemente ocurre que las respectivas modificaciones y propuestas, simplemente no existían.    

			Mención aparte, merece referir a lo que Mario Castillo Freyre señala como “Tentaciones Académicas”. Esto es, que entre no pocos miembros de las comisiones de reforma observan el principio (“yo no opongo a tus propuestas de artículos para la ley y tú no te opones a las mías”). Luego, acuerdan que finalmente que vaya el paquete completo sin mayor debate y análisis, en atención a que en el Congreso de la República el legislador hará las observaciones y enmiendas correspondientes. Lo que ciertamente no siempre ocurre. 

			Como consecuencia, es que puede apreciar leyes aprobadas en las que su articulado no presenta la obligada sistematización interna y externa, y donde existen algunos en los que el texto presenta contenido repetido, incompleto, contradictorio.

			Además, no se puede dejar de apostrofar el que no pocos dadores de una norma legal, resultan más preocupados por la permanencia de vigencia de una ley nociva o errada por contener una propuesta de su persona, en vista que no pueden concebir que su nombre deje de estar presente en la dación o propuesta de la misma. 

			Entonces, los mismos terminan oponiéndose por todos los medios posibles a la eventual modificación de la supuesta iluminada ley, que ellos fueron autores, gestores o promotores. Es el típico caso de aquellos que se consideran predestinados a trascender sin mayor o ningún mérito o fundamentación suficiente. 

			6.17. Principios de la Administración.

			Así, se inobserva el valor público, el mismo que constituye una obligación para quienes están a cargo de gestión pública, porque los mismos laboran con fondos públicos, los cuales les pertenecen a la población y por ende deben estar orientados hacia ella en general y específicamente a los sectores más deprimidos y no a otros fines, menos aún, cuando los referidos “otros fines”, postergan y desnaturalizan la finalidad que abraza la función pública (sea derivada generada vía elección popular o no). Así, el valor público, busca de forma comprometida, un sistema que promueva un desarrollo eficaz, eficiente, equitativo y sostenible. Bajo esta perspectiva, se busca la creación de valor público por medio de una gestión estatal, la que tiene que contribuir significativamente a cuatro fines o principios fundamentales: i) Reducción de la desigualdad, ii) Reducción de la pobreza, iii) Fortalecimiento de estados democráticos, iv) Fortalecimiento de la ciudadanía. 

			Así, el valor público189, asume en resumidos términos, que: “[…] la gente tiene la capacidad y la libertad para expresar sus preferencias respecto a las actividades y resultados de la Administración Pública. También asume que las Administraciones Públicas tienen la voluntad y la capacidad para acomodar sus objetivos a las preferencias ciudadanas; y más que eso, asume que al entregar el valor público requerido, la gente estará dispuesta a pagar por él con dinero, con el voto, u ofreciendo su tiempo para colaborar con el gobierno”.

			Así también, corresponde dejar constancia de la indisoluble relación existente entre la gestión pública y los derechos fundamentales.  

			En ese orden de ideas, es de verse el Fund. 9., del Exp. Nº 2939-2004-AA/TC, del Tribunal Constitucional Peruano, que juridiza: “[…] el principio interpretativo de la eficacia vertical de los derechos fundamentales, que exige que los poderes públicos en el ejercicio de sus competencias den a los derechos fundamentales el carácter de verdaderos mandatos de actuación y deberes de protección especial, reconociendo, asimismo, su capacidad de irradiarse en las relaciones entre particulares, actuando como verdaderos límites a la autonomía privada”. 



OEBPS/font/ArialNarrowMTStd-Bold.otf


OEBPS/font/Arial-BoldMT.ttf


OEBPS/image/Cinza.jpg
ORGANIZADORES
PAULO ROBERTO BARBOSA RAMOS
CLAUDIO ALBERTO GABRIEL GUIMARAES
ROBERTO CARVALHO VELOSO

DEMOCRACIA,
DESENVOLVIMENTO,
CIENCIA DO DIREITO E
INSTITUICOES DO
SISTEMA DE JUSTICA





OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldItalicMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf


OEBPS/font/ArialNarrowMTStd.otf


OEBPS/font/Arial-ItalicMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf


OEBPS/font/ArialMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/font/ArialNarrowMTStd-Italic.otf


OEBPS/image/9786525156279_capa.jpg
ORGANIZADORES
PAULO ROBERTO BARBOSA RAMOS
CLAUDIO ALBERTO GABRIEL GUIMARAES
ROBERTO CARVALHO VELOSO

DEMOCRACIA,
DESENVOLVIMENTO,
CIENCIA DO DIREITO E
INSTITUICOES DO
SISTEMA DE JUSTICA





